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CAMPINA GRANDE À LUZ DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL: ANÁLISE E PERSPECTIVAS 

Luana Jorge Guimarães1 

Ana Cecília Feitosa De Vasconcelos2 

 

RESUMO 

Este trabalho se propõe a analisar o progresso da cidade de Campina Grande em 
direção às metas da Agenda 2030, à luz dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
A pesquisa teve como objetivo avaliar o desempenho do município, identificando os avanços 
alcançados e os desafios ainda presentes. Para tal, foi utilizada uma metodologia descritiva, 
com dados do Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR. O 
estudo descobriu que a cidade apresenta um desempenho geral classificado como "médio". O 
município progrediu notavelmente nos ODSs de Água Potável e Saneamento e de Energias 
Renováveis e Acessível. No entanto, enfrenta desafios significativos em áreas como Indústria, 
Inovação e Infraestrutura, e Parcerias e Meios de Implementação. A principal contribuição deste 
trabalho é a de fornecer uma análise crítica e baseada em dados sobre o alinhamento de Campina 
Grande com os objetivos globais de sustentabilidade. Os resultados e as discussões servem 
como um diagnóstico para gestores públicos, acadêmicos e a sociedade civil, oferecendo um 
panorama claro dos pontos fortes e fracos da cidade e sugerindo direcionamentos estratégicos 
para um desenvolvimento mais alinhado à sustentabilidade. O trabalho conclui que Campina 
Grande tem um caminho promissor, mas seu desenvolvimento não é linear, exigindo ações 
contínuas e coordenadas para alcançar as metas da Agenda 2030. 
 
Palavras-chave: Agenda 2030. Campina Grande. Análise Urbana. Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).   
 

 
ABSTRACT 

This undergraduate thesis analyzes the city of Campina Grande from the perspective of the 
Sustainable Development Goals (SDGs) of the United Nations 2030 Agenda. The research 
aimed to evaluate the municipality's progress toward these global targets, identifying both its 
advances and the challenges it faces on its sustainable development journey. The study used a 
descriptive methodology, combining a literature review with the analysis of concrete data from 
the Sustainable Cities Development Index – Brazil (IDSC-BR). The results reveal that Campina 
Grande has an overall "medium" performance, reflecting balanced progress but still insufficient 
to reach the highest levels of sustainability. Noteworthy advancements were found in Health 
and Well-being (SDG 3) and Sustainable Cities and Communities (SDG 11). However, the 
study also identified significant challenges in Industry, Innovation, and Infrastructure (SDG 9) 
and Partnerships for the Goals (ODS 17). This work concludes that Campina Grande has a 

                                            
1 Graduanda em Administração pela Universidade Federal de Campina Grande. 
E-mail: luana.jorge@estudante.ufcg.edu.br 
2 Doutora, Professora da Unidade Acadêmica  de Administração e Contabilidade da 
 Universidade Federal de Campina Grande. E-mail: ana.vasconcelos@uaac.ufcg.edu.br 
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promising path toward sustainability, but its development is not linear and requires more 
integrated public policies. 
 
Keywords: 2030 Agenda. Campina Grande. Urban Analysis. Sustainable Development. 
Sustainable Development Goals (SDGs). 
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1. INTRODUÇÃO 

 
A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, instituída pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 2015, representa um marco paradigmático na governança global 

contemporânea. Seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) consolidam uma 

visão integrada que articula dimensões econômicas, sociais e ambientais, com o propósito de 

promover um modelo de desenvolvimento equitativo, inclusivo e ecologicamente responsável. 

Segundo Sachs (2015), os ODS superam as abordagens tradicionais de desenvolvimento ao 

estabelecer metas quantificáveis e interdependentes, orientadas para assegurar o bem-estar 

humano dentro dos limites planetários. 

No centro da Agenda 2030 está a proposta de operacionalizar a sustentabilidade por 

meio de sistemas de monitoramento baseados em indicadores padronizados e 

internacionalmente comparáveis. Embora essa padronização favoreça a mensuração global do 

progresso, ela apresenta limitações metodológicas e epistemológicas ao desconsiderar as 

especificidades socioeconômicas, culturais e ambientais de cada território (Sen, 2000; Escobar, 

2005). A universalização dos indicadores pode, assim, gerar uma visão parcial da realidade 

local, obscurecendo desigualdades regionais e formas alternativas de desenvolvimento. 

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) compõem uma agenda 

abrangente e integrada que busca enfrentar os principais desafios sociais, econômicos e 

ambientais do mundo contemporâneo. Esses objetivos abordam desde a erradicação da pobreza 

em todas as suas formas e a promoção da segurança alimentar e da agricultura sustentável, até 

a garantia de saúde e bem-estar, educação de qualidade e igualdade de gênero. Também 

englobam o acesso universal à água potável e saneamento, energia limpa e acessível, trabalho 

decente e crescimento econômico inclusivo (IPEA, 2019)  

Além disso, os ODS visam a promoção da inovação, a industrialização sustentável e a 

infraestrutura resiliente, ao mesmo tempo em que visam reduzir as desigualdades dentro e entre 

os países. Outros focos importantes incluem a transição para padrões sustentáveis de produção 

e consumo, o combate às mudanças climáticas, a preservação dos oceanos e ecossistemas 

terrestres, e a proteção da biodiversidade. Por fim, a agenda destaca a importância de sociedades 

pacíficas, justas e inclusivas, com instituições eficazes, e o fortalecimento de parcerias globais 

para garantir a implementação dos compromissos assumidos em prol do desenvolvimento 

sustentável (BELLUZZO, 2018,P.17). 

Embora cada objetivo tenha metas específicas, todos estão profundamente interligados, 

de modo que o progresso em um depende diretamente do avanço nos demais. Por isso, a 
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implementação da Agenda 2030 exige uma abordagem integrada, transversal e multissetorial, 

que considere as diferentes realidades locais, regionais e globais. A concretização dos ODS 

representa, assim, um esforço coletivo para transformar os modelos de desenvolvimento atuais, 

combatendo as desigualdades, promovendo a equidade e garantindo a sustentabilidade dos 

recursos naturais para as presentes e futuras gerações (UNESCO, 2024) 

No contexto brasileiro, essas desigualdades urbanas são historicamente evidentes. 

Autores como Maricato (2011) e Rolnik (2015) destacam que o acesso desigual à moradia 

digna, aos serviços públicos essenciais e à infraestrutura urbana reflete a persistência de um 

modelo de desenvolvimento excludente. Os Planos Diretores, exigidos pelo Estatuto da 

Cidade (Lei nº 10.257/2001), são instrumentos legais que orientam o planejamento urbano e 

expressam, em nível local, as intenções das administrações públicas frente aos desafios do 

desenvolvimento sustentável. 

Embora existam experiências positivas, como o sistema de transporte integrado de 

Curitiba ou iniciativas de requalificação urbana em São Paulo, o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA, 2019) aponta que tais avanços ainda são pontuais e insuficientes 

para reverter os problemas estruturais das cidades brasileiras. A promoção do 

desenvolvimento sustentável requer uma governança colaborativa, que envolva Estado, 

sociedade civil e setor privado, bem como uma abordagem territorializada, que leve em conta 

as especificidades de cada local. 

Nesse sentido, analisar como as cidades estão contribuindo para o alcance dos ODS envolve 

compreender o conteúdo e a aplicação de seus Planos Diretores, bem como avaliar as políticas 

públicas urbanas de forma crítica e integrada. Trata-se, mais do que atingir metas 

quantitativas, de repensar os modelos atuais de gestão, participação e planejamento urbano. A 

transformação necessária passa pelo fortalecimento do direito à cidade conceito proposto por 

Lefebvre (1968) como base para um desenvolvimento que seja ao mesmo tempo socialmente 

justo, economicamente viável e ambientalmente equilibrado. 

Neste contexto, este estudo parte da premissa de que, para uma cidade ser sustentável, 

é necessário enfrentar as lacunas que geram insustentabilidade. A partir desse pressuposto, 

define-se o seguinte problema de pesquisa: Em que medida a cidade de Campina Grande 

tem avançado em direção às metas dos ODSs? 

Diante disso, o objetivo deste trabalho é analisar o progresso da cidade de Campina 

Grande em direção às metas dos ODSs, avaliando o panorama atual e as perspectivas futuras 

para o desenvolvimento sustentável local. Para tanto, utilizou-se como base uma pesquisa de 
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natureza descritiva, conforme Kipnis (2005), priorizando a observação e análise de fenômenos 

sem interferência do pesquisador. A metodologia combinou revisão bibliográfica sobre os ODS, 

análise de documentos oficiais como o Plano Diretor de Campina Grande e políticas urbanas 

locais. Foram utilizadas abordagens quanti-qualitativa, com interpretação de documentos 

institucionais e uso de dados estatísticos do portal IDSC-BR (Índice de Desenvolvimento 

Sustentável das Cidades – Brasil). Esse portal oferece indicadores alinhados aos 17 ODS, 

permitindo avaliar o desempenho municipal com base em faixas classificatórias que vão de 

“muito baixo” a “muito alto”.  

A cidade escolhida foi Campina Grande, localizada no interior do estado da Paraíba, e 

sua escolha deveu-se ao fato de ser reconhecida como um importante polo tecnológico, 

universitário e industrial, Campina Grande apresenta características urbanas complexas que 

refletem tanto avanços quanto desafios em diversas áreas do desenvolvimento sustentável, 

como educação, inovação, mobilidade, meio ambiente e inclusão social. Além disso, a cidade 

possui instrumentos de planejamento urbano formalizados, como o Plano Diretor, que permitem 

uma análise concreta das políticas públicas em curso. A avaliação dos ODS nesse território 

possibilita, portanto, identificar lacunas, potencialidades e práticas que podem contribuir para 

a implementação mais efetiva da Agenda 2030 em realidades urbanas similares. 

Com base nessas considerações, esta pesquisa faz uma reflexão sobre a relevância da 

sustentabilidade no cotidiano urbano, destacando como suas práticas impactam diretamente a 

vida de todos os que compartilham o espaço da cidade, em escala local, mas suas ações 

impactam também em nível global. Mais do que um ideal coletivo, a sustentabilidade se 

apresenta como uma responsabilidade comum, cuja eficácia depende do comprometimento 

individual e coletivo.       

Ao reconhecer que cada pessoa desempenha um papel essencial em seu território, seja 

no bairro, na cidade ou no estado, torna-se evidente que o alcance das metas estabelecidas pela 

Agenda 2030 da ONU passa, inevitavelmente, pela ação consciente de todos. É nesse sentido 

que este trabalho se desenvolve, buscando não apenas analisar, mas também provocar um olhar 

mais atento e participativo diante dos desafios e das possibilidades do desenvolvimento 

sustentável. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1. DA TRAJETÓRIA DOS ODM AOS ODS: A EVOLUÇÃO DAS METAS 

GLOBAIS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 
A trajetória das metas globais rumo ao desenvolvimento sustentável pode ser 

compreendida em dois grandes marcos históricos e políticos: os Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio (ODM) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Ambos refletem o 

esforço da comunidade internacional em promover uma agenda comum voltada à superação 

das desigualdades e à construção de um futuro mais justo e equitativo, ainda que em contextos 

socioeconômicos distintos. 

Os ODM, estabelecidos em 2000 durante a Cúpula do Milênio da Organização das 

Nações Unidas (ONU), surgiram como uma resposta coletiva aos grandes desafios do final do 

século XX, como a pobreza extrema, o analfabetismo, a desigualdade de gênero e a 

disseminação de doenças infecciosas.  

Com o apoio de 189 países, a agenda foi estruturada em oito objetivos, com metas claras 

e mensuráveis a serem alcançadas até 2015. Com o apoio de 189 países, a agenda foi estruturada 

em oito objetivos claros e mensuráveis a serem alcançados até 2015. Esses objetivos incluíam 
1erradicar a pobreza extrema e a fome; 2alcançar o ensino básico universal; 3promover a 

igualdade de gênero e a autonomia das mulheres; 4reduzir a mortalidade infantil; 5melhorar a 

saúde materna; 6combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças; 7garantir a sustentabilidade 

ambiental; e 8estabelecer uma parceria global para o desenvolvimento. (United Nations, 2000). 

De acordo com o relatório final da ONU (2015), os ODM promoveram avanços 

expressivos. A proporção de pessoas vivendo em situação de pobreza extrema foi reduzida em 

mais da metade entre 1990 e 2015. O acesso à educação primária foi ampliado 

significativamente, com destaque para o aumento da matrícula de meninas em diversas regiões 

do globo. Entretanto, o progresso foi desigual entre os países e regiões, e os desafios estruturais, 

como as disparidades regionais, os conflitos armados e a persistente desigualdade de gênero, 

limitaram os impactos em diversas localidades (UNDP, 2016). 

Em resposta às limitações observadas durante a vigência dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio, e reconhecendo a urgência de um modelo mais abrangente e 

sustentável, a Organização das Nações Unidas (ONU) lançou em 2015 a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável. Aprovada por unanimidade pelos 193 Estados-Membros durante 

a Assembleia Geral, essa nova agenda consolidou um compromisso global com um 
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desenvolvimento mais inclusivo, integrado e sustentável. Como principal inovação, surgiram 

os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), desdobrados em 169 metas inter-

relacionadas, que contemplam simultaneamente as dimensões econômica, social e ambiental 

do progresso humano (EL MASSAH; MOHIELDIN, 2020; UN, 2015), conforme pode ser 

visualizada na figura 01.  

 

Figura 01: Representação dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no 

contexto do programa Conexão Ambiental 

 

Fonte: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Conexão Ambiental. 

 

Diferente dos ODM, os ODS incorporam uma abordagem mais sistêmica e universal. 

Não se limitam apenas aos países em desenvolvimento, mas exigem compromissos também das 

nações desenvolvidas. Além disso, promovem a interdependência entre as metas, por exemplo, 

o combate à pobreza está diretamente relacionado à educação, saúde, igualdade de gênero e 

sustentabilidade ambiental. O documento base, intitulado “Transformando Nosso Mundo: a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, reflete essa mudança de paradigma, ao 

propor uma visão global que enfatiza a dignidade humana, a equidade e o respeito aos limites 

planetários.  
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A transição dos ODM para os ODS representa não apenas uma evolução conceitual, mas 

também um amadurecimento político e estratégico das Nações Unidas e de seus Estados-

Membros. Enquanto os primeiros lançaram as bases para a ação internacional coordenada, os 

segundos buscam promover um desenvolvimento transformador, com foco na resiliência, 

inclusão e participação multissetorial. Ambos, no entanto, compartilham o mesmo legado: a 

crença de que o desenvolvimento só será efetivo e duradouro se for construído sobre os 

princípios da justiça social, da equidade e da sustentabilidade. (ONU, 2015; ONU, 2023) 

A Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) é composta por 17 Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), cada um deles estruturado por metas específicas que 

visam promover o desenvolvimento econômico, social e ambiental de forma integrada e 

sustentável. A seguir, no quadro 01 estão elencados os 17 ODSs e suas respectivas metas, 

essenciais para a compreensão dos desafios globais e locais: 

 

Quadro 1 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas principais metas 

ODS Principais Metas 

1. Erradicação da 
pobreza 

Acabar com a pobreza extrema, garantir acesso a recursos básicos, 
proteção social e resiliência para populações vulneráveis. 

2. Fome zero e 
Agricultura sustentável 

Erradicar a fome, garantir acesso a alimentos suficientes, seguros e 
nutritivos, promover sistemas agrícolas sustentáveis. 

3. Saúde e Bem-estar Reduzir mortalidade materna e infantil, combater doenças transmissíveis, 
garantir acesso universal a serviços de saúde. 

4. Educação de 
qualidade 

Garantir educação inclusiva, equitativa e de qualidade para todos, acesso 
universal ao ensino fundamental e médio. 

5. Igualdade de gênero Eliminar discriminação e violência contra mulheres e meninas, assegurar 
participação plena e igualitária. 

6. Água potável e 
Saneamento 

Garantir acesso universal e equitativo a água potável, saneamento e 
higiene adequados, melhorar a qualidade e gestão da água. 

7. Energia limpa e 
acessível 

Garantir acesso confiável, sustentável e acessível à energia, aumentar 
participação de fontes renováveis. 

8.Trabalho decente e 
Crescimento econômico 

Promover crescimento econômico sustentado, emprego pleno e trabalho 
decente para todos. 

9.Indústria, Inovação e 
Infraestrutura 

Desenvolver infraestrutura resiliente, promover industrialização inclusiva 
e fomentar inovação e acesso a tecnologias. 

10. Redução das 
desigualdades 

Reduzir desigualdades dentro e entre países, promover inclusão social, 
econômica e política. 

11. Cidades e 
Comunidades 
sustentáveis 

Tornar cidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis, garantindo 
habitação adequada, transporte e espaços públicos acessíveis. 

12. Consumo e 
Produção responsáveis 

Assegurar padrões sustentáveis de consumo e produção, reduzir 
desperdícios e incentivar eficiência no uso de recursos. 

13. Ação contra a 
mudança global do 
clima 

Tomar medidas urgentes contra as mudanças climáticas, fortalecendo 
resiliência e adaptação. 
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14. Vida na Água Conservar e usar sustentavelmente oceanos, mares e recursos marinhos, 
combater poluição e proteger ecossistemas aquáticos. 

15. Vida Terrestre Proteger, restaurar e promover uso sustentável dos ecossistemas terrestres, 
combater desertificação e conservar biodiversidade. 

16. Paz, Justiça e 
Instituições eficazes 

Promover sociedades pacíficas e inclusivas, acesso à justiça para todos, 
construir instituições responsáveis e eficazes. 

17. Parcerias e Meios de 
Implementação 

Fortalecer a implementação dos ODS por meio de parcerias globais, 
cooperação internacional, acesso à tecnologia e financiamento 
sustentável. 

Fonte: Adaptado da Organização das Nações Unidas (ONU, 2015; ONU, 2023) e dos autores Maricato 
(2011), Rolnik (2015). 
 

Estes objetivos e metas apresentados no quadro 01, constituem a base da Agenda 2030 

e servem como referência para políticas públicas em diferentes escalas. No contexto urbano, 

especialmente no caso de Campina Grande, o Plano Diretor é o principal instrumento de 

planejamento urbano e territorial das cidades, estabelecido para orientar o desenvolvimento 

sustentável em escala local. Analisar esse documento é fundamental para identificar se as 

diretrizes nele contidas estão alinhadas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), pois é por meio do Plano Diretor que as políticas públicas e ações municipais são 

direcionadas. A integração dos ODS nas metas e estratégias do Plano Diretor assegura que as 

cidades possam contribuir efetivamente para a Agenda 2030, adaptando as metas globais às 

realidades e necessidades locais. Dessa forma, o Plano Diretor não apenas orienta o uso do solo, 

a infraestrutura e a gestão ambiental, mas também define caminhos para promover inclusão 

social, equidade, qualidade de vida e sustentabilidade, elementos essenciais para o 

cumprimento dos ODS, sendo um instrumento essencial de planejamento e gestão do território. 

 A trajetória das metas globais, que evoluíram dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODM) para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), reflete um 

compromisso crescente com um modelo de desenvolvimento mais abrangente e inclusivo. A 

Agenda 2030, em sua visão sistêmica e universal, consolida esse compromisso, exigindo que o 

progresso seja medido de forma integrada nas esferas econômica, social e ambiental. É nesse 

contexto de interdependência e universalidade que se insere a análise da cidade de Campina 

Grande, buscando entender como a realidade local se articula com as metas globais. 

 

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

Este estudo tem como finalidade analisar o panorama atual e futuro da cidade de 

Campina Grande à luz dos ODSs. A pesquisa, quanto ao seu objetivo, se enquadra na 

abordagem descritiva, uma vez que busca caracterizar e interpretar a realidade da cidade de 
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Campina Grande por meio dos 17 ODSs. De acordo com a classificação proposta por Kipnis 

(2005), a pesquisa descritiva é apropriada para estudos que pretendem observar, registrar, 

analisar e correlacionar fatos ou fenômenos sem manipulá-los. 

A pesquisa também é classificada como documental, pois a coleta e análise dos dados 

se deram exclusivamente a partir de documentos já existentes. Para isso, foram utilizadas duas 

fontes principais: os dados extraídos da plataforma IDSC-BR e o Plano Diretor da cidade de 

Campina Grande. 

Para a coleta e análise dos dados, utilizou-se inicialmente os dados extraídos da 

plataforma IDSC-BR – Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil, que 

fornece dados sistematizados sobre o desempenho dos municípios brasileiros em relação aos 

ODS, resultantes de várias institutos de pesquisas oficiais, quais sejam: Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), DataSUS, Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome, SNIS, dentre outros.  

O IDSC-BR é uma iniciativa do Instituto Cidades Sustentáveis (ICS) no âmbito 

do Programa Cidades Sustentáveis (PCS, em parceria com o Sustainable Development 

Solutions Network (SDSN), consultoria do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 

(Cebrap) e co-financiado pela Caixa, pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 

e pela União Européia, e tem como propósito oferecer as ferramentas necessárias para os 

municípios brasileiros superarem os desafios para o alcance dos ODSs. Desde 2015, o IDSC-

BR avalia a performance das cidades brasileiras frente aos 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da ONU, agrupando indicadores em níveis de “muito baixo” a “muito alto”.   

A coleta destes indicadores permitirá traçar o panorama atual da cidade de Campina 

Grande-PB à luz dos ODSs. Para traçar a perspectiva de futuro, tomou-se como base a segunda 

análise da pesquisa, pautada no Plano Diretor da cidade, publicado em 21 de janeiro de 2025   

para identificação, análise e interpretação deste à luz dos ODSs, buscando identificar relações 

diretas presentes no documento com o que está preconizado nos indicadores e metas de cada 

ODS. 

O quadro abaixo relaciona os indicadores analisados para cada um dos 17 ODSs 

analisados. 

 

Quadro 02 – Descrição dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e seus 

respectivos indicadores 
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ODS INDICADORES 
1- Erradicação da pobreza ● Famílias inscritas no Cadastro Único 

para programas sociais 
● Percentual de pessoas inscritas no 

Cadastro Único que recebem Bolsa 
Família 

● Percentual de pessoas abaixo da linha da 
pobreza no Cadastro Único pós Bolsa 
Família 

● Pessoas com renda de até 1/4 do salário 
mínimo 

2- Fome zero e agricultura sustentável ● Obesidade infantil 
● Baixo peso ao nascer 
● Desnutrição infantil 
● Produtores de agricultura familiar com 

apoio do PRONAF 
● Estabelecimentos que praticam 

agricultura orgânica 
3- Saúde e bem-estar ● Cobertura vacinal 

● Mortalidade por suicídio 
● Mortalidade infantil (crianças menores 

de 1 ano) 
● Mortalidade materna 
● Mortalidade na infância 
● Mortalidade neonatal (crianças de 0 a 27 

dias) 
● Mortalidade por Aids 
● Incidência de dengue 
● Mortalidade prematura por doenças 

crônicas não-transmissíveis 
● Orçamento municipal para a saúde 
● População atendida por equipes de saúde 

da família 
● Detecção de hepatite 
● Pré-natal insuficiente 
● Unidades Básicas de Saúde 
● Idade média ao morrer 
● Gravidez na adolescência 
● Incidência de tuberculose 

4- Educação de qualidade ● Jovens entre 18 e 19 anos de idade com 
ensino médio concluído 

● Professores com formação em nível 
superior - Educação Infantil - rede 
pública 

● Professores com formação em nível 
superior - Ensino Fundamental - rede 
pública 

● Razão entre o número de matrículas e 
professores na pré-escola 

● Razão entre o número de matrículas e 
professores no ensino fundamental 

● Taxa de distorção idade-série no Ensino 
Fundamental - rede pública 
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● Analfabetismo na população com 15 
anos ou mais 

● Centros culturais, casas e espaços de 
cultura 

● Crianças e jovens de 4 a 17 anos na 
escola 

● Acesso à internet nas escolas do ensino 
fundamental e médio, na rede pública 

● Percentual de crianças de 0 a 3 anos 
matrículadas em creches 

● Escolas com dependências adequadas a 
pessoas com deficiência 

● Escolas com recursos para Atendimento 
Educacional Especializado 

● Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB) - anos finais 

● Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB) - anos iniciais 
 

5- Igualdade de gênero ● Mulheres jovens de 15 a 24 anos de idade 
que não estudam nem trabalham 

● Presença de vereadoras na Câmara 
Municipal 

● Desigualdade de salário por sexo 
● Diferença percentual entre jovens 

mulheres e homens que não estudam e 
nem trabalham 

● Taxa de feminicídio 
 

6- Água limpa e saneamento ● Doenças relacionadas ao saneamento 
ambiental inadequado 

● Perda de água tratada na distribuição 
● População atendida com esgotamento 

sanitário 
● Índice de tratamento de esgoto 
● População total atendida com 

abastecimento de água 
 

7- Energia limpa e acessível ● Domicílio com acesso à energia elétrica 
● Vulnerabilidade Energética 

8- Trabalho decente e crescimento 
econômico 

● População ocupada entre 10 e 17 anos 
● PIB per capita 
● Desemprego 
● Desemprego de jovens 
● Jovens de 15 a 24 anos de idade de que 

não estudam nem trabalham 
● Ocupação formal das pessoas com 16 

anos ou mais de idade 
9- Indústria, Inovação e Infraestrutura ● Investimento público em infraestrutura 

urbana por habitante 
● Participação dos empregos formais em 

atividades intensivas em conhecimento e 
tecnologia 
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10- Redução das desigualdades ● Renda municipal apropriada pelos 20% 
mais pobres 

● Coeficiente de gini 
● Diferença na taxa de mortalidade infantil 

entre crianças nascidas de mães PP e BA 
● Diferença na taxa de gravidez na 

adolescência entre mães PP e BA 
● Diferença na taxa de distorção idade-

série nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental entre PP e B 

● Diferença na taxa de distorção idade-
série nos finais do Ensino Fundamental 
entre PP e B 

● Diferença na taxa de homicídios entre PP 
e BA 

● Diferença na taxa de feminicídio de 
mulheres PPI e BA 

● Diferença na taxa de homicídio juvenil 
masculino entre jovens PPI e BA 

● Razão do rendimento médio real 
● Acesso a equipamentos da atenção básica 

à saúde 
● Violência contra a população 

LGBTQIA+ 
● Percentual de vereadores eleitos PPI 

11- Cidades e comunidades sustentáveis ● Percentual da população de baixa renda 
com tempo de deslocamento ao trabalho 
superior a uma hora 

● Mortes no trânsito 
● População residente em favelas e 

comunidades urbanas 
● Domicílios em favelas e comunidades 

urbanas  
● Equipamentos esportivos municipais 
● Percentual da população PP em favelas e 

comunidades urbanas 
12- Consumo e produção responsáveis ● Resíduos sólidos domiciliares coletados 

per capita 
● Recuperação de resíduos sólidos urbanos 

coletados seletivamente 
● População atendida com coleta seletiva 

13- Ação contra a mudança global do clima ● Emissões de CO2e per capita 
● Concentração de focos de queimadas 
● Estratégias para gestão de riscos e 

prevenção a desastres ambientais 
● Proporção de domicílios em áreas de 

risco 
● Percentual d município desflorestado 

14- Vida na água ● Esgoto tratado antes de chegar ao mar, 
rios e córregos 

15- Proteger a vida terrestre ● Hectare de áreas florestadas e naturais 
por habitante 

● Unidade de conservação de proteção 
integral e uso sustentável 
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● Grau de maturidade dos instrumentos de 
financiamento da proteção ambiental 

16- Paz, justiça e instituições eficazes ● Homicídio juvenil masculino 
● Taxa de homicídio 
● Mortes por armas de fogo 
● Grau de estruturação da política de 

controle interno e combate à corrupção 
● Grau de estruturação das políticas de 

participação e promoção de direitos 
humanos 

● Grau de estruturação das políticas de 
transparência 

17- Parcerias e meios de implementação ● Investimento público 
● Total de receitas municipais arrecadadas 

 Fonte: Dados do IDSC-BR (Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil). 

 

Para a interpretação dos indicadores, foram adotados os seguintes critérios de avaliação 

estabelecidos pelo próprio IDSC-BR, mostrada no quadro a seguir: 

 

Quadro 3 – Classificação do Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades 

(IDSC‑BR)  

Cor Faixa de Valores Classificação 

 Vermelho 0 a 39,99 Muito baixo 

 Laranja 40 a 49,99 Baixo 

 Amarelo 50 a 59,99 Médio 

 Verde Claro 60 a 79,99 Alto 

 Verde Escuro 80 a 100 Muito alto 

Fonte: Mapas e legendas oficiais do IDSC‑BR (Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil) 

 

 O sistema de classificação por cores (verde, amarelo, laranja e vermelho) indica, 

portanto, em que medida um município está longe de atingir o objetivo. Quanto mais próximo 

do vermelho, mais distante de alcançar o ODS. Essa classificação permitiu avaliar o 

desempenho da cidade de Campina Grande nos indicadores relacionados aos 17 ODSs, 

contribuindo para uma análise crítica sobre os avanços e desafios na implementação de políticas 

públicas urbanas sustentáveis. 

Para complementar a análise quantitativa do IDSC-BR, que fornece o panorama atual 

da cidade, este estudo também adota a análise documental como uma abordagem metodológica 

fundamental. Essa segunda etapa da pesquisa pautou-se no Plano Diretor de Campina Grande, 

publicado em 21 de janeiro de 2025. O objetivo foi identificar e interpretar as relações diretas 
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presentes no documento com o que está preconizado nos indicadores e metas de cada ODS. 

Nesse contexto, a incorporação das metas dos ODS ao Plano Diretor contribui para o 

fortalecimento da governança local, favorecendo a implementação de políticas voltadas à 

inclusão social, melhoria da infraestrutura urbana, mobilidade sustentável, preservação 

ambiental e redução das desigualdades socioespaciais. Dessa forma, a articulação entre o Plano 

Diretor e os ODS representa um passo estratégico para promover o desenvolvimento urbano 

sustentável na cidade." 

 

4. AMBIENTE DA PESQUISA 

 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a cidade de 

Campina Grande em 2024 possuía em torno de 440.939 habitantes, tendo área territorial de  

591,658 km², com densidade demográfica de aproximadamente 708,82 hab./km², possuindo 

distancia rodoviária da capital do estado  João Pessoa cerca de 125 km, (IBGE,2024). A cidade 

de Campina Grande, no estado da Paraíba, tem se destacado positivamente em indicadores de 

desenvolvimento urbano e qualidade de vida. Em 2024, o município alcançou a 53ª colocação 

no ranking das 100 melhores cidades brasileiras para se viver, segundo o Índice de Desafios da 

Gestão Municipal (IDGM), divulgado pelo portal O Globo em parceria com o Instituto 

Macroplan. Este desempenho é particularmente expressivo quando comparado à capital João 

Pessoa, que ocupou a 65ª posição no mesmo levantamento. O Índice dos Desafios da Gestão 

Municipal (IDGM) avalia variáveis ligadas à saúde, educação, segurança e saneamento, e a 

posição de Campina Grande reflete um equilíbrio eficiente entre políticas públicas e gestão 

local. Complementando esse cenário de avanço social, o município também apresentou uma 

redução significativa de 12,87 % na população residente em aglomerados subnormais (favelas) 

desde 2010. Atualmente, apenas 6,5 % da população local (cerca de 27.311 habitantes) vive 

nessas áreas, o que contrasta fortemente com a tendência nacional, que registrou um aumento 

de 43 % na população favelada no mesmo período. Essa reversão da curva de crescimento de 

habitações precárias sugere a eficácia de programas habitacionais e de requalificação urbana 

adotados pela administração municipal como, por exemplo, a implantação do conjunto 

habitacional Aluízio Campos, um dos maiores do país em extensão e número de moradias 

entregues. 

Esses dados não apenas reforçam a posição de Campina Grande como um centro 

urbano atrativo no interior nordestino, mas também fornecem insumos analíticos relevantes 
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para estudos sobre planejamento urbano, gestão pública eficiente e inclusão social. A 

combinação de melhoria em indicadores estruturais e redução de desigualdades territoriais 

aponta para um modelo de desenvolvimento urbano que pode ser replicado ou estudado em 

outras cidades brasileiras de médio porte. 

Redução de 12,87 % da população vivendo em favelas desde 2010, com apenas 6,5 % 

(27.311 habitantes) residindo em aglomerados subnormais o contrário da tendência nacional, 

que registrou aumento de 43 % Campina Grande é uma das principais cidades do estado da 

Paraíba, apresentando um crescimento urbano cerca de 9% maior comparado com o ano de 

2010. Esse crescimento gera desafios importantes em termos de sustentabilidade, infraestrutura 

e qualidade de vida, tornando-a um caso emblemático para estudo. A cidade enfrenta desafios 

típicos de cidades em desenvolvimento, como mobilidade urbana, habitação, acesso a serviços 

públicos e gestão de resíduos. Esses desafios são diretamente relacionados aos objetivos dos 

ODS, que visa cidades inclusivas e sustentáveis, sendo implementadas diversas iniciativas e 

políticas públicas voltadas para a sustentabilidade e o planejamento urbano. Estudar essas 

iniciativas permite avaliar o progresso em direção aos ODS e identificar áreas para melhorias.  

Como um polo econômico e educacional da região, Campina Grande influencia outras 

cidades e comunidades vizinhas. Compreender suas práticas urbanas pode oferecer insights 

valiosos para o desenvolvimento regional sustentável. Esses fatores tornam Campina Grande 

um objeto de estudo pertinente para a análise dos ODS, contribuindo para um entendimento 

mais amplo dos desafios e oportunidades que as cidades brasileiras enfrentam na busca por um 

desenvolvimento urbano sustentável. 

 

5. ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

O objetivo deste estudo pauta-se em analisar o panorama atual e futuro da cidade de 

Campina Grande, à luz dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) da Agenda 2030 

da Organização das Nações Unidas (ONU). Inicialmente, será apresentado o Radar dos ODSs, 

uma ilustração gráfica que evidencia o desempenho de Campina Grande frente a cada um dos 

17 ODSs, com base na última atualização do Índice de Desenvolvimento Sustentável das 

Cidades (IDSC-BR). Em seguida, procede-se com a análise dos indicadores específicos 

associados a cada objetivo, buscando identificar gargalos e potencialidades no desenvolvimento 

municipal. Por fim, será realizada uma avaliação crítica do Plano Diretor de Campina Grande, 

à luz dos ODSs, buscando compreender de que maneira o planejamento urbano da cidade 
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contribui ou deixa de contribuir para a efetiva implementação da agenda do desenvolvimento 

sustentável. 

Desde o ano de 2015, o Indíce de Desenvolvimento Susntentável das Cidades IDSC-

BR tem desempenhado um papel fundamental na mensuração do progresso das cidades 

brasileiras rumo ao cumprimento da Agenda 2030, utilizando uma escala padronizada que 

agrupa os indicadores em faixas de desempenho classificadas como "muito baixo", "baixo", 

"médio", "alto" e "muito alto". No caso de Campina Grande, os dados mais recentes indicam 

um desempenho geral médio, com pontuação entre 50 e 59,99 pontos, refletindo um progresso 

equilibrado, porém ainda insuficiente para atingir os patamares de excelência (acima de 60 

pontos). O gráfico X2, apresentado a seguir, sintetiza esse panorama ao exibir o desempenho 

de Campina Grande nos 17 ODSs. Dentre eles, destacam-se alguns objetivos com melhor 

desempenho, como o ODS 6 (Água potável e Saneamento) com valor de 90,35 e o ODS 7 

(Energias renováveis e acessíveis) com o valor 88,34, considerados como “muito alto” que 

refletem avanços em políticas públicas de saúde e infraestrutura urbana. No entanto, outros 

objetivos como o ODS 9 (Indústria, Inovação e infraestrutura) com valor 11,36 e o ODS 17  

(Parcerias para a implementação dos objetivos) com valor 18,17 considerados como “muito 

baixo” apresentam lacunas importantes, exigindo esforços consistentes por parte da gestão 

pública municipal. 

 

 Gráfico X2 –Panorama atual dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável em Campina Grande – PB  

 

Fonte: Dados do IDSC-BR (2025), organizados pelo autor. 
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Analisando o gráfico, pode-se observar sobre o desempenho dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) em Campina Grande, que revela um panorama 

heterogêneo em relação ao cumprimento da Agenda 2030.  

Dos 17 ODSs, 7 encontra-se classificados como “muito baixo”, 3 como “baixo”, 1 como 

“médio”, 2 como “alto” e 4 como “muito alto”, em alguns objetivos, como o ODS 6 (Água 

potável e saneamento), com pontuação de 90,35, e o ODS 7 (Energia limpa e acessível), com 

88,34, além do ODS 13 (Ação climática), com 85,79. Esses dados indicam avanços importantes 

em infraestrutura básica e sustentabilidade ambiental. Por outro lado, há ODSs críticos com 

desempenho significativamente baixo, como o ODS 9 (Indústria, inovação e infraestrutura), 

que obteve apenas 11,36 pontos, e o ODS 17 (Parcerias e meios de implementação), com 18,17, 

demonstrando desafios persistentes em áreas estruturais e de articulação interinstitucional. 

A pontuação alta em objetivos como ODS 3 (Saúde de qualidade) com 64,50 e ODS 1 

(Erradica a pobreza) com 61,32 mostra que, embora estejam classificados como “alto”, ainda é 

necessário intensificar políticas públicas inclusivas e eficazes.  

Assim, o gráfico evidencia que Campina Grande avança em aspectos ambientais e de 

saneamento, mas enfrenta gargalos significativos em desenvolvimento econômico, igualdade 

de gênero e inovação, o que exige uma abordagem integrada e prioritária nas ações 

governamentais locais. 

Pautados no gráfico X2, os subitens abaixo apresentam a análise individual de cada um 

dos ODSs, bem como seus respectivos indicadores. 

   

5.1. ODS 1 - Erradicar a Pobreza 

 
  Este ODS é composto por 4 indicadores, quais sejam: Famílias inscritas no Cadastro 

Único para programas sociais, Percentual de pessoas inscritas no Cadastro Único que recebem 

Bolsa Família, Percentual de pessoas abaixo da linha da pobreza no Cadastro Único pós Bolsa 

Família e Pessoas com renda de até 1/4 do salário mínimo. A cidade de Campina Grande 

apresenta uma situação classificada como “alta”, com um valor de 61,32. Os indicadores 

‘Famílias inscritas no Cadastro Único para programas sociais’ e ‘Percentual de pessoas inscritas 

no Cadastro Único que recebem Bolsa Família’ se apresentam-se com classificação “baixo” 

com o valor de 65.98 e 47.61, respectivamente. 

A análise desses indicadores revela mais do que números; revela realidades de vidas 

marcadas pela desigualdade de oportunidades. Famílias inscritas no CadÚnico estão, em sua 
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maioria, à margem do mercado formal de trabalho, enfrentam dificuldades de acesso à educação 

de qualidade, saúde, saneamento básico e outros direitos fundamentais. Nesse contexto, 

políticas públicas como o Bolsa Família não são meros auxílios: são instrumentos de justiça 

social e dignidade humana. As políticas públicas, quando bem desenhadas e implementadas, 

atuam não apenas como mecanismos de alívio da pobreza, mas como estratégias de promoção 

da cidadania, permitindo que essas famílias rompam o ciclo Inter geracional da pobreza. Elas 

contribuem para a redução da desigualdade, promovem a inclusão social e geram impactos 

positivos em indicadores como escolarização infantil, nutrição e saúde (IDSC-BR,2025) 

Os indicadores ‘Percentual de pessoas abaixo da linha da pobreza no Cadastro Único 

pós Bolsa Família’ e o ‘Pessoas com renda de até 1/4 do salário mínimo’, apresentam-se com 

classificações 0.09 e 3.96, sugerindo avanços importantes na redução da pobreza e na promoção 

da inclusão social. Isso indica que, embora Campina Grande tenha evoluído, ainda enfrenta 

desafios para garantir a erradicação plena da pobreza, exigindo ações contínuas e integradas 

para assegurar o bem-estar de toda a população.  

Os dados analisados reforçam a importância das políticas públicas como instrumentos 

de justiça social e inclusão. O fato de Campina Grande apresentar resultados positivos após a 

implementação do Bolsa Família demonstra que a intervenção estatal tem poder real de 

transformar realidades e reduzir desigualdades. No entanto, o indicador de pessoas com renda 

inferior a 1/4 do salário mínimo nos alerta para a fragilidade da renda dessas famílias e para os 

limites das políticas de transferência monetária quando não acompanhadas de ações 

estruturantes. É necessário compreender que a pobreza é multifacetada ela não se resume à 

ausência de renda, mas também ao acesso limitado à educação, saúde, moradia digna, 

saneamento básico e oportunidades no mercado de trabalho. Portanto, a erradicação da pobreza 

não se alcança apenas com transferências diretas de renda, mas com políticas Inter setoriais, 

contínuas e territorializadas, que considerem as especificidades locais (IDSC-BR, 2025) 

 

5.2. ODS 2 - Erradicar a Fome 

 

Esse ODS possui 5 indicadores, que são eles: Obesidade infantil, Baixo peso ao nascer, 

Desnutrição infantil, Produtores de agricultura familiar com apoio do PRONAF e 

Estabelecimentos que praticam agricultura orgânica. A cidade de Campina Grande apresenta 

uma situação classificada como “baixo”, com um de valor 47,99. O primeiro ponto que salta 

aos olhos é a ambivalência do cenário nutricional infantil. A presença de 4.52 de obesidade 
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infantil, classificado como “alto” demonstra que o país está no caminho para atingir o objetivo 

do indicador que é avaliado no percentual de 5. Ao mesmo tempo, o baixo peso ao nascer 9.26 

classificado como “baixo” e a desnutrição infantil 1.36 classificado como “médio” evidenciam 

que ainda há fragilidades profundas na garantia de uma nutrição adequada, principalmente nos 

primeiros dias de vida período essencial para o desenvolvimento saudável de uma criança. O 

baixo peso ao nascer é um alerta sobre as condições de saúde e alimentação das gestantes, 

enquanto a desnutrição reflete a insegurança alimentar crônica em determinados grupos 

populacionais. Esses dois indicadores (baixo peso ao nascer e desnutrição) mostram que a fome 

e a má alimentação assumem diferentes formas, todas com graves consequências a longo prazo, 

tanto individuais (em termos de saúde e desenvolvimento) quanto coletivas (em termos de 

produtividade, custos do sistema de saúde e desigualdades). 

Por outro lado, os indicadores relacionados à produção de alimentos revelam potenciais 

caminhos para enfrentar esses problemas estruturais. A agricultura familiar com apoio do 

PRONAF 58.87, tendo uma classificação “baixa” representa uma parcela significativa de 

pequenos produtores que têm acesso a crédito e políticas públicas de fortalecimento produtivo. 

Estes produtores são essenciais para a oferta de alimentos frescos, regionais e nutritivos, além 

de serem base da economia rural e da preservação de culturas locais. Entretanto, o percentual 

de estabelecimentos que praticam agricultura orgânica 0.95, sendo classificada como “muito 

baixa”, indicando um grande desafio na transição para sistemas produtivos mais saudáveis e 

sustentáveis. A agricultura orgânica não só contribui para a saúde do consumidor, mas também 

preserva o solo, a água e a biodiversidade pilares da sustentabilidade a longo prazo. O 

crescimento desse setor esbarra em dificuldades como o acesso à certificação, apoio técnico e 

inserção em mercados justos (IDSC-BR, 2025) 

 

5.3. ODS 3 - Saúde de qualidade 

 

O ODS Saúde de qualidade é estruturado por 17 indicadores que são eles: Cobertura 

vacinal, Mortalidade por suicídio, Mortalidade infantil (crianças menores de 1 ano), 

Mortalidade materna, Mortalidade na infância, Mortalidade neonatal (crianças de 0 a 27 dias), 

Mortalidade por Aids, Incidência de dengue, Mortalidade prematura por doenças crônicas não-

transmissíveis, Orçamento municipal para a saúde, População atendida por equipes de saúde da 

família, Detecção de hepatite, Pré-natal insuficiente, Unidades Básicas de Saúde, Idade média 

ao morrer, Gravidez na adolescência e Incidência de tuberculose. A cidade de Campina Grande 
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apresenta uma situação classificada como “alta”, com um valor de 64.50. O indicador 

“Cobertura vacinal” apresenta a classificação “muito baixa” com o valor 37.6 abaixo do 

esperado que seria o valor de 95. Este índice extremamente baixo acende um alerta importante, 

pois coloca o município em uma posição de vulnerabilidade frente ao risco de reintrodução de 

doenças já controladas, como sarampo, poliomielite e coqueluche. Apesar dos avanços da 

cidade em outras frentes da saúde pública, como a cobertura de 100% da Atenção Básica, o 

desempenho vacinal evidencia uma lacuna crítica entre oferta e adesão. Essa discrepância pode 

estar relacionada a fatores como hesitação vacinal, desinformação, abandono de esquemas de 

doses múltiplas, problemas logísticos ou falhas na busca ativa por faltosos. Além disso, o 

número aponta para desigualdades internas, já que o acesso às vacinas pode variar entre bairros 

mais centrais e regiões periféricas. A queda na cobertura compromete não apenas o 

cumprimento das metas do ODS, mas também a segurança sanitária da população, exigindo do 

município uma resposta estratégica baseada em educação em saúde, combate à desinformação, 

ampliação de horários e locais de vacinação e engajamento comunitário. Em resumo, embora 

Campina Grande tenha avanços expressivos em vários indicadores de saúde, a cobertura vacinal 

muito baixa representa um desafio urgente e estrutural a ser enfrentado para garantir a 

efetividade das políticas públicas e o alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

Os indicadores “Mortalidade por suicídio”, “Pré-natal insuficiente” e “Incidência de 

tuberculose” apresentam-se com classificação 12.91, 28.32 e 43.77, respectivamente, sendo 

“baixo”. As análises evidenciam fragilidades estruturais e desigualdades na atenção à saúde. A 

taxa de suicídio de 12,91 está bem acima da média nacional (~5 /100 mil), configurando um 

cenário alarmante que aponta carência de políticas eficazes em saúde mental e prevenção do 

comportamento suicida, sobretudo entre homens jovens e adultos. O índice de pré-natal 

insuficiente, que afeta cerca de 28.32 das gestantes, revela que quase um terço das mulheres 

não realiza o mínimo recomendado de consultas, o que compromete o rastreamento de riscos 

gestacionais, favorecendo complicações materno-infantis. Além disso, a elevada incidência de 

tuberculose, com 43,77 casos por 100 mil habitantes, sinaliza persistência da doença e 

fragilidades na vigilância, diagnóstico e tratamento, refletindo também determinantes sociais 

como habitação precária, aglomeração e vulnerabilidade econômica. Em conjunto, esses dados 

apontam para a necessidade de intervenções Inter setoriais envolvendo saúde mental, cuidado 

materno e controle de doenças infecciosas e ressaltam o papel central da APS (Atenção Primária 

à Saúde) no fortalecimento da prevenção, detecção precoce e suporte psicossocial, visando 

reduzir desigualdades e alinhar Campina Grande às metas do ODS 3. 
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Ademais, os indicadores “Mortalidade Infantil (crianças menores de 1 ano) ”, 

“Mortalidade prematura por doenças crônicas não-transmissíveis”, “Orçamento municipal para 

a saúde”, “população atendida por equipes de saúde da família”, “Idade média ao morrer”, e 

“Gravidez na adolescência” apresentam-se classificação 13.35, 353.26, 1149.64, 79.14, 69.67 

e 11.18, respectivamente, sendo “Médio”. A mortalidade infantil, com taxa de 13,35 óbitos por 

mil nascidos vivos, permanece acima da meta ideal do ODS (menor que 12), indicando a 

necessidade de reforço nas políticas materno-infantis, principalmente na atenção pré-natal e 

cuidados neonatais. A mortalidade prematura por doenças crônicas não transmissíveis, medida 

em 353,26 óbitos por 100 mil habitantes, destaca o impacto significativo dessas enfermidades, 

como diabetes, doenças cardiovasculares e câncer, exigindo ampliação das ações preventivas, 

promoção de hábitos saudáveis e controle rigoroso de fatores de risco. O orçamento municipal 

para a saúde, em torno de R$ 1.149,64 per capita, indica o investimento financeiro disponível 

para a manutenção e expansão dos serviços, refletindo o compromisso do município com a 

saúde pública e seu potencial de atendimento à população. A taxa de população atendida por 

equipes de saúde da família, em 79.14, demonstra uma cobertura ampla da Atenção Primária, 

fundamental para a promoção da saúde, prevenção e acompanhamento contínuo dos usuários. 

A idade média ao morrer, situada em 69,67 anos, aponta para um envelhecimento populacional 

ainda moderado, mas sugere a necessidade de políticas que garantam qualidade de vida e 

atenção especial à saúde do idoso. Por fim, a taxa de gravidez na adolescência, de 11.18, embora 

abaixo da média nacional, ainda representa um desafio relevante, pois está associada a riscos 

obstétricos, limitações socioeconômicas e impactos na saúde reprodutiva e educacional das 

jovens. Em conjunto, esses indicadores revelam avanços e desafios que exigem planejamento 

estratégico e investimento contínuo para que Campina Grande atinja plenamente as metas de 

saúde do ODS 3 (IDSC-BR, 2025). 

Finalizando temos os indicadores “Mortalidade materna”, Mortalidade na infância”, 

“Mortalidade neonatal (crianças de 0 a 27 dias) ”, “Mortalidade por Aids”, “Incidência de 

dengue”, “Detecção de hepatite”, “Unidades Básicas de Saúde” apresentam-se classificação 

0.36, 16.55, 10.86, 3.34, 26.47, 4.29 e 0.22, respectivamente, sendo “Alta”. A mortalidade 

materna, com índice de 0.36 por 10 mil nascidos vivos, é considerada baixa e está dentro dos 

parâmetros recomendados pela Organização Mundial da Saúde, refletindo um bom desempenho 

da rede de atenção obstétrica e das ações de pré-natal. No entanto, a mortalidade na infância 

(crianças menores de 5 anos), com taxa de 16.55 por mil nascidos vivos, e a mortalidade 

neonatal (crianças de 0 a 27 dias), com 10.86, indicam que o período neonatal continua sendo 
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o mais vulnerável para a sobrevivência infantil, demandando ampliação de investimentos em 

cuidados perinatais, assistência ao parto seguro e unidades neonatais qualificadas. Já a 

mortalidade por AIDS, com 3.34 óbitos por 100 mil habitantes, revela a permanência de 

desafios no diagnóstico precoce, adesão ao tratamento antirretroviral e combate ao estigma, 

embora o índice esteja dentro da média nacional. A incidência de dengue, com 26.47 casos por 

100 mil habitantes, é relativamente controlada em comparação a surtos vividos em outras 

cidades brasileiras, porém requer vigilância constante, especialmente em períodos de 

sazonalidade. A detecção de hepatites virais, com taxa de 4.29 por 100 mil habitantes, reforça 

a importância da testagem e rastreamento ativo, visto que muitos casos permanecem 

subnotificados. Por fim, a quantidade de Unidades Básicas de Saúde por mil habitantes, 

classificada em 0.22, mostra uma densidade de infraestrutura básica ainda limitada frente às 

necessidades populacionais, podendo impactar o acesso regular aos serviços de Atenção 

Primária. No conjunto, os indicadores apontam que Campina Grande apresenta avanços 

significativos no controle de algumas doenças e causas de mortalidade, mas ainda precisa 

expandir sua estrutura básica de saúde e investir no cuidado neonatal e na prevenção de doenças 

infecciosas para alcançar integralmente as metas do ODS 3 (IDSC-BR, 2025). 

 

5.4. ODS 4 -Educação de qualidade 

 

Esse ODS é constituído por 15 indicadores que são: Acesso à internet nas escolas do 

ensino fundamental e médio, na rede pública, Percentual de crianças de 0 a 3 anos matriculadas 

em creches, Escolas com dependências adequadas a pessoas com deficiência, Escolas com 

recursos para atendimento Educacional Especializado, Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB)- anos finais, Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)- anos 

iniciais, Jovens com ensino médio concluído até os 19 anos de idade, Professores com formação 

em nível superior – Educação infantil – rede pública, Professores com formação em nível 

superior - Ensino Fundamental - rede pública, Razão entre o número de matrículas e professores 

na pré-escola, Razão entre o número de matrículas e professores no ensino fundamental, Taxa 

de distorção idade-série no Ensino Fundamental - rede pública, Analfabetismo na população 

com 15 anos ou mais, Centros culturais, casas e espaços de cultura e Crianças e jovens de 4 a 

17 anos na escola. A cidade de Campina Grande apresenta uma situação classificada como 

“baixo”, com um valor de 46,17. Os indicadores: Percentual de crianças de 0 a 3 anos 

matriculadas em creches, Jovens com ensino médio concluído até os 19 anos de idade, Centros 
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culturais, casas e espaços de cultura e Crianças e jovens de 4 a 17 anos na escola, apresentam a 

classificação “muito baixo” com as seguintes porcentagens 32.65, 18.62, 3.1 e 60.04. O 

percentual de crianças de 0 a 3 anos matriculadas em creches, com apenas 32.65, indica que 

dois terços das crianças dessa faixa etária estão fora do ambiente escolar, comprometendo o 

desenvolvimento integral nos primeiros anos de vida, uma fase crucial para a formação 

cognitiva, emocional e social. Ainda mais grave é o dado referente a jovens com ensino médio 

concluído até os 19 anos, que apresenta um índice extremamente baixo, de apenas 18.62, 

revelando altos níveis de evasão escolar e atraso na trajetória educacional, o que impacta 

diretamente as oportunidades de emprego e inclusão social. No campo da cultura, a cidade 

também enfrenta severas limitações: há somente 3,1 centros culturais, casas ou espaços de 

cultura por 100 mil habitantes, número muito inferior ao ideal para garantir acesso democrático 

às atividades culturais e à formação artística, que são essenciais para o desenvolvimento 

humano e para a construção de identidade cidadã. Além disso, embora a taxa de crianças e 

adolescentes de 4 a 17 anos na escola seja relativamente superior (60,04), ainda está muito 

abaixo da universalização esperada para essa faixa etária, evidenciando falhas na permanência 

e no alcance das políticas educacionais. Esses dados, classificados como "muito baixos", 

refletem a necessidade urgente de expansão da oferta educacional, combate à evasão escolar, 

qualificação da rede de ensino e valorização de espaços culturais. Para que Campina Grande 

avance no cumprimento das metas dos ODS, será fundamental o fortalecimento de políticas 

públicas voltadas à infância, juventude e cultura, com foco na equidade e no enfrentamento das 

desigualdades socioeducacionais (IDSC-BR, 2025). 

Entretanto, temos os indicadores “Acesso à internet nas escolas do ensino fundamental 

e médio, na rede pública” e “Professores com formação em nível superior - Ensino Fundamental 

- rede pública”, apresentam-se a classificação “alta” com as seguintes porcentagens 99.36 e 

96.4, respectivamente. O acesso à internet nas escolas públicas do ensino fundamental e médio 

atinge um índice de 99,36%, evidenciando uma infraestrutura tecnológica praticamente 

universalizada nas instituições de ensino. Esse dado é relevante, especialmente em um contexto 

educacional cada vez mais dependente de ferramentas digitais para práticas pedagógicas, 

pesquisa, gestão escolar e inclusão digital. A conectividade nas escolas públicas contribui para 

reduzir desigualdades de acesso à informação entre alunos da rede pública e privada, além de 

possibilitar maior inovação nos métodos de ensino. Outro indicador positivo é o percentual de 

professores do ensino fundamental da rede pública com formação em nível superior, que chega 

a 96,4%, superando a média nacional e atendendo às diretrizes da Lei de Diretrizes e Bases da 
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Educação Nacional (LDB). Esse dado demonstra que a maioria dos docentes da rede pública 

municipal possui qualificação adequada para o exercício da profissão, o que representa um fator 

essencial para garantir a qualidade do ensino, promover aprendizagem significativa e contribuir 

para a permanência dos alunos na escola. Esses dois indicadores mostram que, embora existam 

grandes desafios em outras áreas educacionais no município, Campina Grande já possui bases 

estruturais sólidas no que diz respeito à formação docente e infraestrutura digital, elementos 

essenciais para o avanço das metas do ODS 4 (IDSC-BR, 2025). 

Por outro lado, temos os seguintes indicadores “Escolas com dependências adequadas 

a pessoas com deficiência”, “Escolas com recursos para Atendimento Educacional 

Especializado”, “Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) - anos finais”, 

“Professores com formação em nível superior - Educação Infantil - rede pública”, “Razão entre 

o número de matrículas e professores no ensino fundamental” e “Analfabetismo na população 

com 15 anos ou mais. ” Apresentam-se com classificação “média” com as seguintes 

porcentagens 56.72, 1.27, 4.8, 85.8, 16.87, 8.03, respectivamente. O percentual de escolas com 

dependências adequadas a pessoas com deficiência é de 56,72%, o que indica que quase metade 

das unidades escolares ainda não oferece condições estruturais adequadas para a acessibilidade, 

contrariando os princípios da inclusão escolar e dificultando a plena participação de estudantes 

com deficiência. A situação é ainda mais crítica no que diz respeito ao acesso a recursos para 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), presente em apenas 1,27% das escolas 

públicas, evidenciando uma grave carência de apoio pedagógico especializado e de políticas 

voltadas à diversidade. Em relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 

nos anos finais do ensino fundamental, Campina Grande registra nota 4,8, valor que, embora 

esteja acima da média de muitas cidades brasileiras, ainda é inferior à meta de 5,5 estabelecida 

pelo Ministério da Educação para essa etapa. Outro dado de destaque é o percentual de 

professores com formação em nível superior na Educação Infantil, que está em 85,8%, 

representando um patamar aceitável, mas que ainda exige investimento para garantir formação 

plena e contínua de todos os docentes. A razão entre o número de matrículas e professores no 

ensino fundamental, com índice de 16,87, revela turmas com número razoável de alunos por 

professor, o que favorece o acompanhamento pedagógico, embora ainda existam desigualdades 

entre as escolas da rede. Por fim, o analfabetismo entre pessoas com 15 anos ou mais, registrado 

em 8,03%, aponta que quase 1 em cada 12 adultos ainda não domina habilidades básicas de 

leitura e escrita, refletindo deficiências educacionais acumuladas historicamente e a 

necessidade de programas de alfabetização de jovens e adultos. Esses indicadores médios 
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sugerem que, embora Campina Grande tenha uma estrutura educacional em expansão, ainda há 

desafios importantes a superar, especialmente no que se refere à inclusão, ao apoio 

especializado e à erradicação do analfabetismo, pilares fundamentais para o avanço do ODS 4 

em nível local (IDSC-BR, 2025). 

O ODS Educação de qualidade ainda possui mais 3 indicadores que são: “Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) - anos iniciais”, “Razão entre o número de 

matrículas e professores na pré-escola” e “Taxa de distorção idade-série no Ensino Fundamental 

- rede pública” apresentam-se com a classificação “baixo” contendo porcentagens 5.2, 21.39 e 

21.1, respectivamente. O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) nos anos 

iniciais apresenta nota 5,2, valor abaixo da meta nacional de 6,0, o que demonstra que, mesmo 

nas séries iniciais tradicionalmente associadas a melhores resultados, o município ainda 

enfrenta dificuldades para alcançar níveis satisfatórios de aprendizagem e rendimento escolar. 

Já a razão entre o número de matrículas e professores na pré-escola, com índice de 21,39, indica 

superlotação nas turmas dessa etapa da educação infantil, dificultando a atenção individualizada 

e o desenvolvimento pleno das crianças em idade pré-escolar. Esse número aponta para uma 

necessidade urgente de ampliar o quadro docente e equilibrar o número de alunos por professor, 

garantindo melhores condições de ensino. Outro indicador preocupante é a taxa de distorção 

idade-série no Ensino Fundamental da rede pública, que se encontra em 21,1%, refletindo o 

percentual de alunos que estão em séries incompatíveis com sua idade ideal. Esse dado 

evidencia atrasos no percurso escolar, muitas vezes causados por repetência, abandono 

temporário ou dificuldades de aprendizagem não superadas, o que impacta diretamente o 

desempenho educacional e a motivação dos estudantes. A presença de distorção idade-série em 

níveis tão elevados compromete não apenas a qualidade da educação, mas também a equidade 

do sistema, revelando a urgência de políticas de reforço escolar, acompanhamento pedagógico 

e ações voltadas à permanência e progressão adequada dos alunos. Portanto, embora Campina 

Grande apresente avanços em outras áreas da educação, esses indicadores classificam-se como 

pontos críticos, que requerem atenção prioritária para que o município avance na efetivação do 

ODS 4 e garanta uma educação básica mais eficiente, inclusiva e justa. 

 

5.5. ODS 5 - Igualdade de gênero 

 

    O ODS Igualdade de gênero possui 5 indicadores que são eles: Mulheres jovens de 

15 a 24 anos de idade que não estudam nem trabalham, Presença de vereadoras na Câmara 
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Municipal, Desigualdade de salário por sexo, Diferença percentual entre jovens mulheres e 

homens que não estudam e nem trabalham e Taxa de feminicídio. A cidade de Campina Grande 

apresenta uma situação classificada como “muito baixo”, com um valor de 36,11. Os 

indicadores “Presença de vereadoras na Câmara Municipal” e “Taxa de feminicídio” contendo 

porcentagens de 30.44 e 25.34, “muito baixo” respectivamente. A presença de vereadoras na 

Câmara Municipal, com 30,44% de ocupação feminina entre os cargos legislativos, indica um 

nível razoavelmente positivo de participação das mulheres na política local, especialmente se 

comparado à média nacional, que ainda gira em torno de 15%. Esse percentual demonstra 

avanços no empoderamento feminino e na promoção da equidade de gênero no âmbito 

institucional, mas também sugere que a sub-representação ainda persiste, considerando que as 

mulheres compõem mais de 50% da população. Em contrapartida, a taxa de feminicídio, 

registrada em 25,34 por milhão de mulheres, é extremamente preocupante e evidencia um nível 

elevado de violência letal de gênero, incompatível com o ideal de sociedades seguras e 

igualitárias. Essa estatística não apenas reflete o agravamento da violência doméstica e da 

cultura patriarcal, mas também aponta falhas nos mecanismos de proteção, prevenção e 

responsabilização de agressores. A coexistência desses dois indicadores um de avanço 

institucional e outro de retrocesso social revela um paradoxo presente em muitas realidades 

brasileiras: a conquista de espaços formais por mulheres não garante, por si só, a superação das 

violências estruturais. Assim, para que Campina Grande avance no cumprimento das metas dos 

ODS 5 e 16, torna-se imprescindível fortalecer políticas públicas integradas de gênero, como 

redes de apoio à mulher, educação para a igualdade, serviços especializados e leis mais eficazes 

de combate ao feminicídio. 

Os indicadores “Mulheres jovens de 15 a 24 anos de idade que não estudam nem 

trabalham” e “Desigualdade de salário por sexo” possuem uma porcentagem 27.87 e 0.89 sendo 

classificado com “médio”. O dado de que 27,87% das mulheres jovens entre 15 e 24 anos não 

estudam nem trabalham revela um cenário alarmante de exclusão social e econômica, afetando 

quase um terço das jovens no município. Esse índice, comumente associado à vulnerabilidade 

social, à desigualdade de gênero e à falta de políticas públicas inclusivas, compromete não 

apenas o desenvolvimento pessoal dessas jovens, mas também o potencial produtivo e 

educacional da cidade. As causas desse fenômeno estão ligadas a diversos fatores estruturais, 

como a sobrecarga de trabalho doméstico não remunerado, gravidez precoce, falta de 

oportunidades de emprego formal e evasão escolar. Por outro lado, a desigualdade de salário 

por sexo, registrada em 0,89, sugere que, em média, as mulheres ganham apenas 89% do salário 
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dos homens para as mesmas funções ou em ocupações semelhantes — um dado que, embora 

menor do que em outras regiões do país, ainda aponta desigualdade de renda entre os sexos. 

Esse tipo de disparidade salarial reflete uma combinação de discriminação de gênero, 

segregação ocupacional e subvalorização do trabalho feminino. Juntos, esses dois indicadores 

revelam que a inserção da mulher no mercado de trabalho, especialmente das mais jovens, 

continua marcada por barreiras estruturais que limitam sua autonomia econômica, reforçando 

o ciclo de desigualdade. Para que Campina Grande avance no cumprimento dos ODS 5 e 8, é 

fundamental ampliar políticas de acesso à educação técnica e superior para mulheres jovens, 

promover a equidade salarial com fiscalização efetiva, e desenvolver iniciativas de apoio à 

inserção e permanência da mulher no mercado de trabalho formal. 

Já o indicador de “Diferença percentual entre jovens mulheres e homens que não 

estudam e nem trabalham” classificada como “baixo” com porcentagem de 10.34. O indicador 

que mede a diferença percentual entre jovens mulheres e homens que não estudam e nem 

trabalham, classificado como baixo com o valor de 10,34% em Campina Grande, revela uma 

discreta, porém significativa desigualdade de gênero no acesso à educação e ao mercado de 

trabalho entre a população jovem. Esse índice mostra que há uma proporção consideravelmente 

maior de jovens mulheres fora da escola e do trabalho em comparação aos homens da mesma 

faixa etária, o que aponta para um descompasso nas oportunidades de formação e inserção 

produtiva. Embora a classificação como “baixa” possa sugerir que a desigualdade não seja 

extrema, a própria existência dessa diferença já representa um indicador estrutural de exclusão 

e vulnerabilidade social de gênero. Essa disparidade costuma estar associada à sobrecarga das 

tarefas domésticas e de cuidado atribuídas às mulheres, à gravidez precoce, à evasão escolar 

feminina e à ausência de políticas públicas que favoreçam a inclusão produtiva de jovens 

mulheres. Além disso, essa diferença revela que as barreiras enfrentadas pelas jovens do sexo 

feminino são mais profundas e persistentes, exigindo respostas específicas e direcionadas. Para 

reduzir essa lacuna e avançar nas metas do ODS 5 e do ODS 8, é essencial que o município 

promova ações afirmativas de incentivo à educação, capacitação profissional e geração de 

emprego voltadas ao público feminino jovem, com enfoque Inter setorial, equitativo e sensível 

às desigualdades de gênero (IDSC-BR, 2025). 

 

5.6. ODS 6 - Água potável e saneamento 
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O ODS água potável e saneamento possui 5 indicadores que são: Doenças relacionadas 

ao saneamento ambiental inadequado, Perda de água tratada na distribuição, População 

atendida com esgotamento sanitário, Índice de tratamento de esgoto e População total atendida 

com abastecimento de água. A cidade de Campina Grande apresenta uma situação classificada 

como “muito alto”, com um valor de 90.35. Os indicadores “Doenças relacionadas ao 

saneamento ambiental inadequado”, “População atendida com esgotamento sanitário”, “Índice 

de tratamento de esgoto”, “População total atendida com abastecimento de água” classificados 

com porcentagens 71.3, 93.98, 100 e 99.7, respectivamente. Os indicadores de saneamento e 

abastecimento de água em Campina Grande apontam avanços significativos, mas ainda revelam 

desigualdades sanitárias que impactam diretamente a saúde e a qualidade de vida da população. 

O índice de população total atendida com abastecimento de água, que atinge 99,7%, e o índice 

de tratamento de esgoto, que alcança 100%, refletem um sistema de infraestrutura hídrica 

bastante consolidado no município. Esses números indicam que quase a totalidade da população 

urbana tem acesso à água potável e que todo o esgoto coletado está sendo tratado, o que está de 

acordo com as metas do ODS 6 e representa uma importante conquista para a saúde pública e 

para a preservação ambiental. De forma complementar, o percentual de população atendida com 

esgotamento sanitário está em 93,98%, também considerado elevado, mostrando que a coleta 

de esgoto atinge uma ampla cobertura territorial. No entanto, apesar dos bons resultados 

estruturais, o indicador de doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado, com um 

índice de 71,3 casos por 100 mil habitantes, revela que a existência da rede de saneamento não 

garante, por si só, a eliminação dos riscos sanitários, especialmente em áreas mais vulneráveis, 

onde há precariedade habitacional, descarte irregular de resíduos ou manutenção deficiente da 

rede. Esse contraste evidencia a necessidade de ações complementares, como educação 

ambiental, fiscalização, melhoria nos serviços de limpeza urbana e estratégias de prevenção de 

doenças de veiculação hídrica. Em síntese, Campina Grande apresenta elevados níveis de 

cobertura e tratamento, mas ainda enfrenta desafios pontuais quanto aos efeitos sociais e 

sanitários da desigualdade urbana, o que reforça a importância de políticas Inter setoriais para 

o avanço integral das metas do ODS 6 (IDSC-BR, 2025). 

Entretanto, o indicador “Perda de água tratada na distribuição”, classificado como 

“médio” tendo valor de 25.2 revela um aspecto crítico e, muitas vezes, invisível da gestão dos 

recursos hídricos em Campina Grande. Esse percentual indica que mais de um quarto da água 

tratada pelo sistema de abastecimento não chega efetivamente às residências, sendo 

desperdiçada ao longo da rede por vazamentos, conexões clandestinas, falhas técnicas e 
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problemas de medição. Embora esse número esteja abaixo da média nacional, que gira em torno 

de 34%, ele ainda representa ineficiência significativa na operação do sistema, especialmente 

considerando a escassez hídrica que historicamente afeta o semiárido paraibano. A perda de 

água tratada compromete não apenas a eficiência econômica do serviço aumentando custos 

operacionais e impactando tarifas como também afeta diretamente a sustentabilidade ambiental 

e o direito de acesso à água, princípios centrais do ODS 6. A classificação “média” sinaliza que 

há iniciativas de controle e modernização em andamento, mas que ações mais efetivas são 

necessárias, como investimentos em tecnologia para detecção de vazamentos, manutenção 

preventiva da rede, substituição de tubulações antigas e fortalecimento da fiscalização. Reduzir 

esse índice é fundamental para garantir que os altos níveis de cobertura de abastecimento de 

água já registrados no município se traduzam em distribuição eficiente, equitativa e sustentável, 

sem desperdício de um recurso tão essencial à vida. 

 

5.7. ODS 7 - Energias renováveis e acessível 

 

Esse ODS só possui 2 indicadores que são eles: Domicílios com acesso à energia elétrica 

e Vulnerabilidade Energética. A cidade de Campina Grande apresenta uma situação classificada 

como “ muito alto”, com um valor de 88.34. O dado de que 88,34% dos domicílios possuem 

acesso regular à energia elétrica evidencia que a maior parte da população conta com esse 

serviço essencial, fundamental para garantir dignidade, segurança, comunicação, educação e 

participação econômica. Esse nível elevado de cobertura é resultado da ampliação da 

infraestrutura energética urbana e rural nas últimas décadas, representando um avanço 

significativo rumo à universalização do serviço. No entanto, o mesmo valor está relacionado à 

vulnerabilidade energética, um conceito que não se refere apenas à presença da eletricidade, 

mas à qualidade, estabilidade e capacidade da população de arcar com os custos desse consumo. 

Isso significa que, embora o acesso esteja praticamente consolidado, há um percentual 

expressivo de famílias que vive em situação de risco energético, seja por instalações precárias, 

cortes frequentes, ou pela impossibilidade de pagar regularmente pela energia consumida. Esse 

cenário de vulnerabilidade energética está frequentemente ligado à pobreza multidimensional, 

e impacta diretamente a qualidade de vida, o conforto térmico, o acesso à tecnologia e a 

capacidade produtiva das famílias. Assim, apesar do alto índice de cobertura, é fundamental 

que Campina Grande desenvolva políticas públicas voltadas à segurança energética das 

populações mais vulneráveis, como tarifas sociais, eficiência energética em habitações 



35 

 

 
 

populares e investimentos em fontes renováveis descentralizadas, especialmente em 

comunidades de baixa renda. Dessa forma, o município poderá avançar não apenas no acesso 

formal à energia, mas na garantia do direito à energia de forma segura, contínua e sustentável, 

conforme preconizado pelo ODS 7 (IDSC-BR, 2025). 

 

5.8. ODS 8 - Trabalho digno e crescimento econômico 

 

O ODS trabalho digno e crescimento econômico possui 6 indicadores que são: 

População ocupada entre 10 e 17 anos, PIB per capita”, “Desemprego, Desemprego de jovens, 

Jovens de 15 a 24 anos de idade que não estudam nem trabalham e Ocupação formal das pessoas 

com 16 anos ou mais de idade. A cidade de Campina Grande apresenta uma situação 

classificada como “muito baixo”, com um valor de 35.69. Os indicadores “Desemprego”, 

“Desemprego de jovens” e “Ocupação formal das pessoas com 16 anos ou mais de idade” 

classificados com os seguintes valores 10.82, 19.17 e 36.62, respetivamente. A taxa de 

desemprego geral, registrada em 10,82%, já é considerada elevada, refletindo um mercado de 

trabalho ainda instável e incapaz de absorver uma parte considerável da população 

economicamente ativa. Essa situação se agrava quando analisada a taxa de desemprego entre 

jovens, que chega a 19,17%, demonstrando que os jovens enfrentam quase o dobro da 

dificuldade para ingressar no mercado de trabalho em comparação com a média geral. Essa 

disparidade revela não apenas a falta de oportunidades para a juventude, mas também a ausência 

de políticas eficazes de capacitação, inserção profissional e estímulo ao primeiro emprego. 

Além disso, o dado referente à ocupação formal das pessoas com 16 anos ou mais, com apenas 

36,62% da população nessa faixa etária empregada com carteira assinada ou vínculo formal, 

indica que a informalidade predomina no município. Esse cenário compromete o acesso a 

direitos trabalhistas básicos, como previdência, proteção social, estabilidade e condições dignas 

de trabalho. A prevalência do emprego informal, associada ao alto desemprego entre os jovens, 

revela um contexto de vulnerabilidade laboral que limita o desenvolvimento econômico 

sustentável e a redução das desigualdades. Para avançar nas metas do ODS 8, Campina Grande 

precisa fortalecer políticas públicas voltadas à geração de empregos formais, ao incentivo ao 

empreendedorismo de base popular e à formação técnica e profissional, especialmente para os 

grupos mais afetados, como jovens e pessoas de baixa renda (IDSC-BR, 2025). 

Os indicadores “PIB per capita” e “Jovens de 15 a 24 anos de idade que não estudam 

nem trabalham” com classificação 25066.11 e 22.78, respectivamente. A situação 
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socioeconômica de Campina Grande, observada por meio dos indicadores PIB per capita e da 

taxa de jovens de 15 a 24 anos que não estudam nem trabalham, revela uma realidade marcada 

por contrastes estruturais. O valor do PIB per capita, estimado em R$ 25.066,11, representa um 

nível moderadamente elevado quando comparado à média das cidades do interior nordestino, 

sugerindo uma atividade econômica relativamente expressiva para o porte do município. Esse 

valor indica a existência de setores produtivos relevantes, como tecnologia, comércio e 

serviços, que impulsionam a economia local. No entanto, esse desempenho econômico não tem 

se traduzido de forma equitativa em inclusão social, especialmente entre os jovens. A taxa de 

22,78% de jovens entre 15 e 24 anos que não estudam nem trabalham é alarmante, indicando 

que mais de 1 em cada 5 jovens está fora tanto do sistema educacional quanto do mercado de 

trabalho. Essa condição, conhecida como "juventude nem-nem", representa um risco social 

elevado, pois amplia a vulnerabilidade, a dependência econômica e reduz as perspectivas de 

futuro para esse grupo populacional. Tal desconexão entre crescimento econômico e 

desenvolvimento social reflete uma falha na distribuição de oportunidades, na articulação entre 

educação e trabalho e na efetividade das políticas públicas voltadas à juventude. Para que 

Campina Grande avance nas metas dos ODS 4 e 8, torna-se essencial investir em programas de 

formação técnica, ensino superior acessível, políticas de primeiro emprego e incentivo ao 

empreendedorismo jovem, de modo a transformar o crescimento econômico em 

desenvolvimento humano sustentável e inclusivo. 

Com o indicador “População ocupada entre 10 e 17 anos” que possui valor de 7.66, 

revela um dado preocupante no contexto do ODS 8 Trabalho Decente e Crescimento 

Econômico, sobretudo no que diz respeito à meta de erradicar o trabalho infantil em todas as 

suas formas. Esse percentual indica que uma parte significativa das crianças e adolescentes da 

cidade está inserida precocemente no mercado de trabalho, muitas vezes em condições 

informais, vulneráveis ou até mesmo perigosas, o que compromete o seu desenvolvimento 

físico, psicológico, social e educacional. A ocupação de menores de idade geralmente está 

associada à evasão escolar, ao baixo rendimento acadêmico e à perpetuação do ciclo de pobreza 

Inter geracional. Embora o número pareça pequeno em termos absolutos, ele representa 

milhares de crianças e adolescentes que, ao invés de estarem dedicados à educação e ao lazer, 

estão exercendo funções laborais que deveriam ser destinadas a adultos. Esse cenário evidencia 

fragilidades na rede de proteção social e a necessidade de atuação mais firme por parte do poder 

público, por meio de ações como fiscalização do trabalho infantil, ampliação da cobertura dos 

programas de assistência social, fortalecimento das políticas de permanência escolar e apoio às 
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famílias em situação de vulnerabilidade. Reduzir esse índice é fundamental para garantir os 

direitos das crianças e adolescentes e avançar na promoção de um trabalho digno, livre de 

exploração e compatível com o desenvolvimento humano sustentável, como estabelece o ODS 

8. 

 

5.9. ODS 9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura 

 

O ODS Indústria, inovação e infraestrutura possuem 2 indicadores que são eles: 

Investimento público em infraestrutura urbana por habitante e Participação dos empregos 

formais em atividades intensivas em conhecimento e tecnologia. A cidade de Campina Grande 

apresenta uma situação classificada como “ muito baixo”, com um valor de 11.36 com valor de 

cada indicador de 132.33 e 9.61, respectivamente. O primeiro indicador, “Investimento público 

em infraestrutura urbana por habitante”, registra o valor de apenas R$ 132,33, o que revela uma 

baixa aplicação de recursos públicos em áreas estratégicas como mobilidade urbana, 

saneamento, iluminação, acessibilidade e requalificação de espaços urbanos. Esse investimento 

reduzido compromete tanto a qualidade de vida da população quanto a capacidade do município 

de atrair novos empreendimentos e impulsionar o desenvolvimento regional. Por outro lado, o 

segundo indicador, “Participação dos empregos formais em atividades intensivas em 

conhecimento e tecnologia”, com apenas 9,61%, demonstra uma subutilização do potencial 

tecnológico e científico da cidade, especialmente preocupante em um município conhecido por 

sediar instituições de ensino superior e centros de pesquisa relevantes, como a Universidade 

Federal de Campina Grande (UFCG). O baixo percentual de empregos formais nesses setores 

indica uma frágil conexão entre ciência, mercado e inovação, resultando em poucas 

oportunidades para profissionais qualificados e um ritmo lento de modernização produtiva. A 

classificação “muito baixa” para ambos os indicadores revela que, apesar do potencial 

acadêmico e histórico da cidade como polo tecnológico, ainda faltam políticas públicas 

consistentes de incentivo à inovação, à economia do conhecimento e à infraestrutura urbana 

inteligente e inclusiva. Avançar nesse sentido é fundamental para que Campina Grande possa 

cumprir as metas do ODS 9, fortalecendo sua base industrial, tecnológica e urbana de forma 

sustentável e integrada (IDSC-BR, 2025). 

 

5.10. ODS 10 - Reduzir as desigualdades 
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O ODS Reduzir as desigualdades possui 13 indicadores que são: Renda municipal 

apropriada pelos 20% mais pobres, Coeficiente de Gini, Diferença na taxa de mortalidade 

infantil entre crianças de mães PPI e BA, Diferença na taxa de gravidez na adolescência entre 

mães PP e BA, Diferença na taxa de distorção idade-série nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental entre PP e BA, Diferença na taxa de distorção idade-série nos anos finais do 

Ensino Fundamental entre PP e BA, Diferença na taxa de homicídios entre PPI e BA, Diferença 

na taxa de feminicídio de mulheres PPI e BA, Diferença na taxa de homicídio juvenil masculino 

entre jovens PPI e BA, Razão do rendimento médio real entre PP e BA, Acesso a equipamentos 

da atenção básica à saúde, Violência contra a população LGBTQIA+ e Percentual de vereadoras 

e vereadores PPI nas Câmaras Municipais. A cidade de Campina Grande apresenta uma 

situação classificada como “ Médio” com o valor de 55.19. Os indicadores “Renda municipal 

apropriada pelos 20% mais pobres”, “Coeficiente de Gini”, “Diferença na taxa de distorção 

idade-série nos anos finais do Ensino Fundamental entre PP e BA”, “Diferença na taxa de 

homicídios entre PPI e BA” e “Diferença na taxa de homicídio juvenil masculino entre jovens 

PPI e BA” com valores de 3.14, 0.58, 1.8, 53,12 e 62,86, respetivamente. O indicador de renda 

apropriada pelos 20% mais pobres da população é de apenas 3,14%, evidenciando uma 

concentração extrema de renda, onde a maior parte da riqueza gerada pelo município está nas 

mãos das camadas mais favorecidas. Esse dado é reforçado pelo Coeficiente de Gini, que se 

encontra em 0,58 — um valor considerado elevado, já que quanto mais próximo de 1, maior a 

desigualdade. Esses números revelam que, apesar do dinamismo econômico de Campina 

Grande, os frutos desse crescimento não estão sendo distribuídos de forma equitativa, o que 

agrava a exclusão social e limita o acesso aos direitos básicos. 

As desigualdades raciais também se evidenciam com nitidez. A diferença na taxa de 

distorção idade-série nos anos finais do Ensino Fundamental entre estudantes pretos, pardos e 

indígenas (PPI) e brancos/asiáticos (BA) é de 1,8 pontos percentuais, o que indica que alunos 

PPI enfrentam mais obstáculos para progredir de forma regular na escola, resultado de 

desigualdades históricas e falta de políticas educacionais inclusivas. Mais alarmantes ainda são 

os dados sobre segurança pública, que revelam as formas mais violentas da desigualdade racial. 

A diferença na taxa de homicídios entre PPI e BA é de 53,12 pontos percentuais, enquanto a 

diferença entre jovens do sexo masculino PPI e BA chega a 62,86 pontos, mostrando que jovens 

negros e indígenas estão muito mais expostos à violência letal do que seus pares brancos. Esses 

indicadores evidenciam a presença de racismo estrutural, expressa na marginalização de 

determinados grupos tanto na educação quanto no direito à vida. Portanto, para que Campina 
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Grande avance no cumprimento do ODS 10, é urgente fortalecer políticas de redistribuição de 

renda, ampliar ações afirmativas na educação, promover a equidade racial e garantir o direito à 

segurança para todos os grupos sociais, com especial atenção às juventudes negras e indígenas, 

historicamente mais vulneráveis (IDSC-BR, 2025). 

Entretanto, temos os indicadores “Diferença na taxa de mortalidade infantil entre 

crianças de mães PPI e BA”, “Diferença na taxa de gravidez na adolescência entre mães PP e 

BA”, “Diferença na taxa de distorção idade-série nos anos iniciais do Ensino Fundamental entre 

PP e BA”, “Diferença na taxa de feminicídio de mulheres PPI e BA”, “Acesso a equipamentos 

da atenção básica à saúde” e “Percentual de vereadoras e vereadores PPI nas Câmaras 

Municipais”, que mostra uma situação totalmente diferente com valores de -32.85, 1.87, 0.3, -

1.8, 0, 52.17, respectivamente. A avaliação dos indicadores associados à equidade racial em 

Campina Grande, dentro das metas do ODS 10 – Redução das Desigualdades, revela um cenário 

heterogêneo e, em alguns aspectos, surpreendentemente positivo, especialmente quando 

comparado aos padrões nacionais. Um dos dados mais expressivos é a diferença na taxa de 

mortalidade infantil entre crianças de mães pretas, pardas e indígenas (PPI) e brancas/asiáticas 

(BA), que apresenta um valor de -32,85, ou seja, a mortalidade infantil entre filhos de mães PPI 

é menor do que entre filhos de mães BA. Da mesma forma, a diferença na taxa de feminicídio 

entre mulheres PPI e BA também tem sinal negativo (-1,8), indicando que, nesse recorte, 

mulheres negras e indígenas estão menos expostas à violência letal de gênero, o que contraria 

a tendência nacional. Esses resultados sugerem a existência de fatores locais que podem estar 

promovendo maior proteção social a essas populações, como acesso a políticas de saúde, ações 

comunitárias ou presença mais ativa de redes de apoio. 

Por outro lado, a diferença na taxa de gravidez na adolescência entre mães PPI e BA é 

de 1,87, e a diferença na distorção idade-série nos anos iniciais do ensino fundamental é de 

apenas 0,3, o que aponta para pequenas disparidades educacionais e reprodutivas entre os 

grupos raciais, indicando certa equidade nas etapas iniciais da educação formal e no acesso à 

informação sobre saúde sexual. Contudo, o indicador “acesso a equipamentos da atenção básica 

à saúde”, com valor zero, sugere ausência ou invisibilidade de dados sobre a equidade racial 

nesse quesito, o que dificulta a mensuração real da oferta de serviços de saúde com base racial. 

Finalmente, o dado referente à representatividade política, com 52,17% de vereadoras e 

vereadores PPI nas Câmaras Municipais, revela um cenário bastante positivo e equilibrado, 

apontando para avanços significativos na inclusão racial nos espaços de decisão política, 

especialmente quando comparado a outras cidades brasileiras onde essa presença é minoritária. 
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Esses resultados demonstram que Campina Grande possui um panorama misto, mas com 

elementos promissores de equidade racial, sobretudo em indicadores de mortalidade infantil, 

violência de gênero e representação política. No entanto, é fundamental manter a vigilância e o 

fortalecimento das políticas públicas universais e interseccionais, garantindo que esses avanços 

não sejam pontuais, mas sim estruturais, sustentáveis e baseados em dados transparentes e 

contínuos (IDSC-BR, 2025). 

O indicador “Razão do rendimento médio real entre PP e BA” com valor de 0.54 

evidencia uma expressiva desigualdade racial de renda em Campina Grande. Esse valor 

significa que, em média, os indivíduos PPI recebem apenas 54% do rendimento médio dos 

brancos e asiáticos, revelando uma diferença salarial estrutural que não pode ser explicada 

apenas por escolaridade ou qualificação profissional. Trata-se de um reflexo direto do racismo 

estrutural e institucionalizado, que se manifesta no acesso desigual a oportunidades de trabalho, 

nos tipos de ocupações mais comuns entre os grupos raciais e na mobilidade social limitada da 

população negra e indígena. Essa disparidade salarial contribui para perpetuar ciclos de pobreza 

Inter geracional, limita o consumo, reduz o acesso a bens e serviços e dificulta a construção de 

um futuro com igualdade de condições. Mesmo com avanços em outras áreas — como 

representação política e indicadores de saúde, essa diferença de renda mostra que a equidade 

econômica ainda está distante de ser alcançada. Para enfrentar essa desigualdade, é fundamental 

que Campina Grande invista em políticas públicas voltadas à promoção da equidade racial no 

mercado de trabalho, como programas de qualificação profissional, incentivo à contratação de 

grupos sub-representados, ações afirmativas e fiscalização da aplicação da legislação 

antidiscriminatória. Somente com medidas estruturais e duradouras será possível garantir que 

a população PPI tenha igualdade de condições para gerar renda e progredir socialmente, 

conforme preconizado pelo ODS 10. Já o indicador Violência contra a população LGBTQIA+ 

com o valor de 2.86 revela a persistência de um cenário de vulnerabilidade e discriminação 

estrutural que atinge essa parcela da população em Campina Grande. Embora o número pareça 

pequeno à primeira vista, ele deve ser analisado com cautela, considerando que os casos de 

violência contra pessoas LGBTQIA+ são frequentemente subnotificados, seja por medo de 

retaliação, ausência de políticas de acolhimento ou falta de preparo das instituições para lidar 

com denúncias de caráter homofóbico e transfóbico. A violência vivida por essa comunidade 

não se limita à agressão física, mas inclui também discriminação verbal, exclusão social, 

violência institucional, familiar e simbólica, que afeta diretamente sua saúde mental, acesso ao 

trabalho, à educação e à cidadania plena. O dado de 2,86 representa uma violação dos direitos 
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humanos básicos, demonstrando que a cidade ainda enfrenta desafios para garantir a inclusão, 

o respeito e a segurança da diversidade sexual e de gênero. No contexto do ODS 10, que trata 

da redução das desigualdades, e do ODS 16, que busca promover sociedades pacíficas, justas e 

inclusivas, este indicador exige atenção redobrada das autoridades públicas e da sociedade civil, 

com foco em ações educativas, formação das forças de segurança, criação de canais seguros de 

denúncia e políticas públicas específicas para proteção da população LGBTQIA+. Somente 

com iniciativas intersetoriais e compromissos institucionais claros será possível promover a 

equidade e a dignidade dessa população, assegurando seus direitos e fortalecendo uma cultura 

de paz e respeito à diversidade. 

 

5.11. ODS 11 - Cidades e comunidades sustentáveis  

 

O ODS cidades e comunidades sustentáveis possui 6 indicadores que são: Percentual da 

população de baixa renda com tempo de deslocamento ao trabalho superior a uma hora, “Mortes 

no trânsito, População residente em aglomerados subnormais, Domicílios em favelas, 

Equipamentos esportivos municipais e Percentual da população negra em assentamentos 

subnormais. A cidade de Campina Grande apresenta uma situação classificada como “ Baixo” 

com o valor 47.58. Os indicadores “População residente em aglomerados subnormais”, 

“Domicílios em favelas”, “Equipamentos esportivos municipais” e “Percentual da população 

negra em assentamentos subnormais” com valores 7.54, 6.01, 1.93, 64.62, respectivamente. A 

realidade urbana de Campina Grande revela expressivas desigualdades socioespaciais, 

conforme demonstrado pelos indicadores “População residente em aglomerados subnormais” 

(7,54%), “Domicílios em favelas” (6,01%), “Equipamentos esportivos municipais” (1,93%) e 

“Percentual da população negra em assentamentos subnormais” (64,62%). Esses dados 

apontam para uma concentração de vulnerabilidades habitacionais e raciais em determinadas 

áreas da cidade, nas quais predominam moradias informais, infraestrutura deficiente e baixa 

presença do poder público. A presença de 7,54% da população em aglomerados subnormais 

termo que inclui favelas, loteamentos irregulares e invasões revela que uma parcela 

significativa da população vive em condições precárias, muitas vezes sem acesso adequado a 

saneamento básico, transporte público, iluminação e coleta de resíduos. A taxa de 6,01% de 

domicílios situados em favelas reforça a existência de núcleos urbanos excluídos dos direitos 

mais básicos de urbanidade (IDSC-BR, 2025). 
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O dado mais crítico, entretanto, é o percentual de 64,62% da população negra vivendo 

em assentamentos subnormais, o que escancara a dimensão racial da desigualdade territorial. 

Essa disparidade racial no acesso à moradia digna é resultado de um histórico de exclusão 

social, econômica e institucional que atravessa gerações, reproduzindo o racismo estrutural nas 

cidades. A precariedade urbana é agravada pela escassez de espaços de convivência e bem-

estar, evidenciada pela baixa presença de equipamentos esportivos municipais (1,93%), fator 

que limita oportunidades de lazer, saúde preventiva e integração comunitária especialmente nas 

periferias, é essencial que o município invista em infraestrutura social e equipamentos públicos, 

como praças, quadras e centros comunitários, para fomentar ambientes urbanos mais seguros, 

saudáveis e inclusivos. Reduzir as desigualdades territoriais é uma condição indispensável para 

o avanço de uma cidade verdadeiramente sustentável, equitativa e comprometida com os 

direitos humanos. 

O indicador “Mortes no trânsito” com valor 17.17 revela uma situação preocupante de 

insegurança viária e de impacto direto na saúde pública. Esse número representa uma taxa 

elevada de letalidade no trânsito, que compromete não apenas o direito à mobilidade segura, 

mas também a qualidade de vida urbana, os custos com o sistema de saúde e a estrutura das 

famílias afetadas. Trata-se de um problema que vai além da dimensão individual ou acidental, 

pois reflete falhas sistêmicas na infraestrutura urbana, na fiscalização de trânsito, na educação 

para o comportamento seguro e no planejamento da mobilidade urbana. Em especial, o valor 

aponta para a exposição de grupos vulneráveis, como motociclistas, pedestres e ciclistas, 

frequentemente envolvidos nesses acidentes fatais em cidades de porte médio como Campina 

Grande. Para enfrentar essa realidade, Campina Grande precisa investir em ações Inter setoriais 

de prevenção, como a ampliação de campanhas educativas, a reestruturação do espaço urbano 

com foco em acessibilidade e segurança viária, o fortalecimento das políticas públicas de 

mobilidade ativa (caminhada e bicicleta) e o monitoramento contínuo dos dados de 

sinistralidade. Reduzir as mortes no trânsito não é apenas uma questão de engenharia ou 

fiscalização, mas também de compromisso com a vida e com o desenvolvimento urbano 

sustentável, como propõem os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Entretanto, o indicador “Percentual da população de baixa renda com tempo de 

deslocamento ao trabalho superior a uma hora” com o valor de 4.29 aponta para uma situação 

relativamente controlada, mas que ainda merece atenção dentro do contexto das desigualdades 

urbanas e da mobilidade social. Embora o número pareça modesto em termos absolutos, ele 

representa uma parcela vulnerável da população que enfrenta longos percursos diários para 
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acessar o trabalho, em geral utilizando transporte público insuficiente, precário ou com baixa 

cobertura. Esse tempo de deslocamento excessivo compromete não apenas a qualidade de vida 

dessas pessoas, mas também a sua produtividade, o convívio familiar e o acesso a direitos 

básicos como educação, saúde e lazer. Além disso, esse dado pode ser indicativo de um desenho 

urbano desigual, onde a moradia popular está concentrada em áreas periféricas, distantes dos 

polos de emprego formal, e sem infraestrutura de transporte adequada. A Populações de baixa 

renda são as mais impactadas pelos problemas de deslocamento, o que aprofunda sua exclusão 

e limita suas oportunidades de desenvolvimento. Embora Campina Grande apresente um valor 

inferior à média das grandes metrópoles brasileiras, a existência de 4,29% de trabalhadores 

pobres enfrentando deslocamentos superiores a uma hora exige ações preventivas e estruturais, 

como o fortalecimento do transporte público, a ampliação das conexões viárias nas periferias, 

o incentivo ao uso de modais alternativos e, principalmente, a descentralização das 

oportunidades de emprego e serviços urbanos. Garantir que todos os cidadãos 

independentemente da sua renda tenham acesso digno e eficiente ao espaço urbano é essencial 

para construir uma cidade mais justa, equilibrada e sustentável (IDSC-BR, 2025). 

 

5.12. ODS 12 - Produção e consumo sustentáveis 

 

O ODS produção e consumo sustentáveis possuem 3 indicadores que são: Resíduos 

sólidos domiciliares coletados per capita, Recuperação de resíduos sólidos urbanos coletados 

seletivamente e População atendida com coleta seletiva. A cidade de Campina Grande apresenta 

uma situação classificada como “Muito baixo” com o valor 35.33. Os indicadores “Recuperação 

de resíduos sólidos urbanos coletados seletivamente” e “População atendida com coleta 

seletiva” contem valores de 0.59 e 5, respectivamente, revelam uma realidade crítica quanto à 

gestão dos resíduos sólidos em Campina Grande. Esses números indicam que a coleta seletiva 

está presente em apenas uma fração mínima do território urbano, o que compromete não apenas 

a sustentabilidade ambiental, mas também o cumprimento das metas estabelecidas pelos ODS 

11 e 12, que propõem cidades mais sustentáveis e o uso eficiente de recursos naturais. A taxa 

de recuperação de resíduos seletivamente coletados, inferior a 1%, mostra que mesmo os 

materiais separados não estão sendo devidamente reaproveitados, o que pode ser reflexo da 

falta de infraestrutura adequada, ausência de logística reversa, falhas na triagem ou 

desarticulação com cooperativas de catadores (IDSC-BR, 2025). 
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O baixo percentual de população atendida com coleta seletiva (5%) evidencia que a 

maioria dos domicílios não tem acesso a sistemas organizados de separação e destinação de 

resíduos recicláveis. Isso resulta em grande volume de resíduos potencialmente reutilizáveis 

sendo descartados junto ao lixo comum, com impactos negativos sobre os aterros sanitários, 

aumento da poluição e desperdício de recursos. Além disso, a ausência de políticas sólidas de 

coleta seletiva afeta diretamente os trabalhadores da reciclagem, que perdem oportunidades de 

geração de renda e inclusão produtiva. Diante desse cenário, é urgente que Campina Grande 

fortaleça suas políticas públicas de gerenciamento de resíduos, ampliando a cobertura da coleta 

seletiva, investindo em educação ambiental, estruturando parcerias com cooperativas e 

desenvolvendo tecnologias de reciclagem e compostagem. A melhoria desses indicadores é 

essencial para promover um modelo de desenvolvimento urbano mais limpo, eficiente e 

socialmente justo, reduzindo impactos ambientais e estimulando uma economia circular no 

município. 

Entretanto, o indicador “Resíduos sólidos domiciliares coletados per capita” com 

percentual de e 0,99 kg por habitante/dia em Campina Grande, aponta para um nível elevado 

de geração de resíduos domiciliares, aproximando-se da média nacional, que gira em torno de 

1 kg por pessoa diariamente. Esse dado é relevante para a compreensão do padrão de consumo 

da população urbana e dos desafios enfrentados pelo município no que se refere à gestão de 

resíduos sólidos. A geração quase diária de 1 kg de lixo por habitante representa uma demanda 

significativa sobre o sistema de coleta, transporte e destinação final dos resíduos, especialmente 

quando combinada com índices baixos de coleta seletiva e recuperação de recicláveis. Na 

ausência de políticas eficazes de separação, reciclagem e redução do consumo, grande parte 

desse volume acaba sendo destinado a aterros, o que aumenta os impactos ambientais e sociais 

associados ao lixo urbano. Portanto, embora o valor de 0,99 kg/habitante não seja alarmante em 

comparação a centros urbanos maiores, ele representa uma pressão contínua sobre a capacidade 

de gestão ambiental do município e exige políticas públicas comprometidas com a 

sustentabilidade, a eficiência no uso dos recursos e a justiça socioambiental (IDSC-BR, 2025). 

 

5.13. ODS 13 - Ação climática 

 

O ODS ação climática possui 5 indicadores que são: Emissões de CO²e per capita, 

Concentração de focos de queimadas, Estratégias para gestão de riscos e prevenção a desastres 

ambientais, Proporção de domicílios em áreas de risco e Percentual do município desflorestado. 
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A cidade de Campina Grande apresenta uma situação classificada como “muito alto” com o 

valor 85.79. Os indicadores “Emissões de CO²e per capita”, “Concentração de focos de 

queimadas”, “Estratégias para gestão de riscos e prevenção a desastres ambientais” e 

“Percentual do município desflorestado” com valores 1.44, 0, 84 e 0.03, respectivamente. O 

indicador “Emissões de CO²e per capita”, com valor de 1,44 toneladas por habitante ao ano, 

está abaixo da média nacional, indicando uma baixa emissão individual de gases de efeito 

estufa. Este dado é positivo e pode estar relacionado ao perfil urbano da cidade, com menor 

dependência de atividades industriais poluentes e menor frota veicular em comparação a 

grandes centros. Ainda assim, o valor não exclui a necessidade de políticas públicas que 

incentivem a mobilidade sustentável, a eficiência energética e a redução do consumo de 

combustíveis fósseis (IDSC-BR, 2025). 

A “Concentração de focos de queimadas”, com valor zero, é outro ponto altamente 

positivo, especialmente no contexto nordestino, onde queimadas são frequentemente usadas 

como método de preparo do solo. A ausência de focos registrados aponta para controle eficaz 

ou baixa incidência de práticas nocivas ao solo e à atmosfera, o que favorece tanto o meio 

ambiente quanto a saúde da população. Já o percentual de “Desflorestamento do município”, 

com valor de 0,03%, mostra que a cidade possui uma área urbana consolidada com pouca 

pressão sobre remanescentes vegetais, o que contribui para a conservação da biodiversidade e 

a estabilidade ecológica local. 

Por outro lado, o indicador “Estratégias para gestão de riscos e prevenção a desastres 

ambientais”, com 84%, revela que Campina Grande possui um nível elevado de preparo 

institucional para lidar com riscos ambientais e eventos climáticos extremos, como enchentes, 

secas ou deslizamentos. Esse dado indica a presença de planos de contingência, sistemas de 

monitoramento e ações preventivas que fortalecem a resiliência urbana e a proteção das 

comunidades mais vulneráveis. Em conjunto, esses indicadores posicionam Campina Grande 

de forma positiva no contexto ambiental urbano, demonstrando baixo impacto ecológico direto 

e avanço em políticas preventivas. No entanto, manter e ampliar esses resultados requer 

investimentos contínuos em planejamento urbano sustentável, educação ambiental e 

fiscalização, garantindo que o crescimento da cidade ocorra em harmonia com a conservação 

do meio ambiente e o enfrentamento das mudanças climáticas (IDSC-BR, 2025). 

 

5.14. ODS 14 - Proteger a vida marinha 
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O ODS proteger a vida marinha possui só 1 indicador que é Esgoto tratado antes de 

chegar ao mar, rios e córregos. A cidade de Campina Grande apresenta uma situação 

classificada como “muito alto” com o valor 82.05, revela um desempenho notável de Campina 

Grande na gestão do saneamento ambiental. Embora o município não possua litoral ou acesso 

ao mar, o dado ainda é extremamente relevante, pois se refere ao tratamento do esgoto antes de 

sua liberação em rios e córregos, que são os principais corpos hídricos locais e igualmente 

vulneráveis à poluição. Esse cuidado é fundamental para preservar a qualidade das águas 

interiores, proteger o ecossistema regional e garantir condições adequadas de saúde pública. 

Além disso, o alto percentual demonstra que a cidade tem buscado minimizar o impacto 

ambiental de seus resíduos líquidos, promovendo uma gestão urbana mais sustentável e 

alinhada com os ODS 6 e 11. Apesar dos bons resultados, os cerca de 18% de esgoto ainda não 

tratados demandam atenção, especialmente em áreas periféricas e menos assistidas pela rede de 

esgotamento sanitário. Ainda assim, o desempenho atual posiciona Campina Grande como um 

exemplo positivo entre os municípios do interior brasileiro, mesmo sem os desafios costeiros, 

o que reforça a eficácia de suas políticas públicas voltadas ao saneamento e à preservação 

ambiental (IDSC-BR, 2025). 

 

5.15. ODS 15- Proteger a vida terrestre 

 

O ODS proteger a vida terrestre possui 3 indicadores que são: Hectare de áreas 

florestadas e naturais por habitante, Unidades de conservação de proteção integral e uso 

sustentável e Grau de maturidade dos instrumentos de financiamento da proteção ambiental. A 

cidade de Campina Grande apresenta uma situação classificada como “muito baixo” com o 

valor 26.81. Os indicadores “Hectare de áreas florestadas e naturais por habitante” e “Unidades 

de conservação de proteção integral e uso sustentável” que possuem valor de 0.04 e 0.44, 

respectivamente, apontam para uma realidade preocupante no que diz respeito à conservação 

da cobertura vegetal e à proteção ambiental em Campina Grande. O valor de apenas 0,04 hectare 

de área florestada por habitante evidencia uma escassez significativa de vegetação nativa ou 

regenerada, o que compromete diversos aspectos do equilíbrio ambiental urbano, como o 

conforto térmico, a regulação do microclima, a retenção de carbono e a preservação da 

biodiversidade. Esse índice é bastante inferior ao recomendado por organismos ambientais, que 

defendem a ampliação de áreas verdes como estratégia de mitigação das mudanças climáticas 

e promoção de bem-estar nas cidades (IDSC-BR, 2025). 
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Da mesma forma, a baixa proporção de território coberto por unidades de conservação 

(0,44%) reforça a fragilidade institucional e territorial das políticas de preservação ambiental 

no município. Isso indica que menos de 1% da área de Campina Grande está oficialmente 

protegida por instrumentos legais voltados à conservação da natureza, sejam eles de uso 

sustentável ou de proteção integral. Essa ausência de áreas protegidas contribui para a 

degradação de ecossistemas locais e limita a formação de corredores ecológicos, essenciais para 

a fauna, a flora e a qualidade dos recursos hídricos. Além disso, compromete o potencial 

educativo, turístico e científico desses espaços, que poderiam ser utilizados como instrumentos 

de conscientização ambiental e inclusão social. Esses dois indicadores revelam que, apesar de 

avanços em saneamento e controle de poluição, Campina Grande ainda enfrenta um déficit 

significativo em termos de preservação e recuperação de áreas naturais. Para avançar em 

direção às metas dos ODS 11 e 15, é urgente que o município implemente ações de 

reflorestamento urbano, ampliação de parques e áreas verdes, criação de unidades de 

conservação locais e promoção da educação ambiental como parte integrante do planejamento 

urbano. A construção de uma cidade verdadeiramente sustentável passa não apenas pela 

infraestrutura, mas também pelo reconhecimento e valorização dos recursos naturais como 

patrimônio coletivo (IDSC-BR, 2025). 

 

5.16. ODS 16 - Paz, justiça e instituições eficazes 

 

O ODS paz, justiça e instituições eficazes possui 6 indicadores que são: Homicídio 

juvenil masculino, Taxa de homicídio, Mortes por armas de fogo, Grau de estruturação da 

política de controle interno e combate à corrupção, Grau de estruturação das políticas de 

participação e promoção de direitos humanos e Grau de estruturação das políticas de 

transparência. A cidade de Campina Grande apresenta uma situação classificada como “muito 

baixo” com o valor 35.81. Os indicadores “Homicídio juvenil masculino”, “Taxa de 

homicídio”, “Mortes por armas de fogo” com valores 105.42, 13.35, 10.97, respectivamente. O 

dado mais alarmante é o do indicador “Homicídio juvenil masculino”, com 105,42 mortes por 

100 mil jovens do sexo masculino, o que evidencia uma realidade crítica de letalidade entre 

adolescentes e jovens adultos, especialmente nas periferias urbanas e em contextos de 

vulnerabilidade social. Esse índice é um dos principais marcadores da falta de acesso a 

oportunidades, desigualdade estrutural e ausência de políticas públicas eficazes de prevenção à 

violência. Trata-se de uma geração frequentemente exposta ao crime, à evasão escolar, ao 
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desemprego e à atuação de grupos armados, o que reduz drasticamente suas possibilidades de 

desenvolvimento pleno e seguro. 

O indicador “Taxa de homicídio”, com 13,35 por 100 mil habitantes, embora inferior à 

taxa juvenil, ainda representa uma ameaça significativa à segurança pública e à qualidade de 

vida da população em geral. Já a taxa de “Mortes por armas de fogo”, com 10,97 por 100 mil, 

revela que a grande maioria dos homicídios no município envolve o uso de armas letais, o que 

reforça a necessidade de políticas de controle de armamentos, fiscalização e ações de 

inteligência para enfrentamento do crime organizado. A presença elevada dessas taxas está 

associada a falhas no sistema de segurança, à falta de políticas integradas de inclusão social e à 

impunidade, além da ausência de ações preventivas mais sólidas nas comunidades mais 

afetadas. Esses indicadores violam diretamente os princípios do ODS 16, que propõe a redução 

significativa de todas as formas de violência e taxas de mortalidade relacionada. Para reverter 

esse cenário, Campina Grande necessita de estratégias de segurança pública baseadas em 

direitos humanos, que envolvam educação, cultura de paz, geração de emprego e políticas 

específicas voltadas à juventude negra e periférica, grupo que costuma ser o mais atingido. 

Investir em ações preventivas, ampliar a presença do Estado nas comunidades, promover o 

desarmamento civil e fortalecer a atuação Inter setorial são caminhos indispensáveis para 

construir uma cidade mais segura, justa e inclusiva para todos (IDSC-BR, 2025). 

Os indicadores “Grau de estruturação das políticas de participação e promoção de 

direitos humanos” e “Grau de estruturação das políticas de transparência” com os valores de 

57.14 e 50, respectivamente, demonstram que Campina Grande possui níveis medianos de 

institucionalização de práticas democráticas e de gestão pública aberta, mas ainda enfrenta 

importantes desafios. O primeiro indicador, relacionado à promoção dos direitos humanos e à 

participação cidadã, evidencia que pouco mais da metade das ações necessárias para garantir o 

pleno exercício da cidadania estão formalmente implantadas ou operacionais. Isso pode indicar 

a existência de conselhos ou instâncias participativas, mas com atuação limitada, sem ampla 

representatividade social ou com baixa efetividade nas decisões de políticas públicas. A falta 

de mecanismos fortalecidos de escuta ativa da população, especialmente dos grupos 

historicamente marginalizados, limita a construção de uma cidade mais justa e inclusiva. 

Já o grau de estruturação das políticas de transparência, com 50%, reforça que há um 

déficit institucional na promoção do acesso à informação, prestação de contas e controle social 

sobre os atos da administração pública. Embora o município tenha atingido a metade do que 

seria o ideal em termos de transparência, esse valor revela que ainda faltam medidas estruturais, 
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como portais de dados atualizados, acessíveis, linguagem cidadã, e canais eficientes de 

ouvidoria e fiscalização. A transparência é um dos pilares do ODS 16, pois fortalece a confiança 

entre governo e sociedade, previne a corrupção e amplia o engajamento da população nos 

assuntos públicos. Assim, embora Campina Grande tenha avançado parcialmente na construção 

de uma gestão pública mais participativa e transparente, os valores atuais mostram que há um 

caminho considerável a ser percorrido para consolidar instituições eficazes, acessíveis e 

confiáveis. O fortalecimento dessas políticas deve ser prioridade para o município, por meio da 

capacitação de servidores, regulamentação de conselhos, digitalização de dados, e estímulo ao 

controle social, garantindo que os princípios democráticos se reflitam de forma concreta na 

gestão cotidiana e nos direitos da população. 

O indicador “Grau de estruturação da política de controle interno e combate à 

corrupção” que possui valor de 42.86, revela que Campina Grande possui um nível ainda 

limitado de desenvolvimento institucional nesse aspecto, o que exige atenção por parte da 

administração pública. Esse valor indica que menos da metade das ações e mecanismos 

considerados essenciais para o controle interno e prevenção da corrupção estão plenamente 

implementados ou em funcionamento efetivo. Isso pode significar a ausência ou fragilidade de 

auditorias regulares, comissões de ética ativas, canais eficazes de denúncia, ou sistemas 

integrados de monitoramento da gestão e do uso dos recursos públicos. 

A insuficiência de uma estrutura robusta de controle interno compromete diretamente a 

eficiência da gestão municipal e a confiança da população nas instituições públicas, além de 

dificultar o cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade e responsabilidade 

administrativa. O combate à corrupção, quando encarado de forma institucionalizada e 

preventiva, é uma das ferramentas mais eficazes para a promoção da justiça social, da equidade 

e do uso ético dos recursos públicos, todos objetivos centrais do ODS 16. Com uma política de 

controle ainda pouco consolidada, Campina Grande corre o risco de fragilizar a fiscalização 

interna e permitir falhas ou irregularidades na administração, o que pode impactar diretamente 

em áreas sensíveis como saúde, educação e infraestrutura. Dessa forma, é fundamental que o 

município invista na estruturação de órgãos de controle interno independentes e capacitados, 

na implementação de protocolos de integridade e compliance, e no fortalecimento de canais de 

denúncia com proteção a denunciantes. Medidas como essas não apenas previnem a corrupção, 

como também promovem transparência, credibilidade institucional e governança responsável, 

valores indispensáveis para o desenvolvimento sustentável e a construção de uma cidade mais 

justa e democrática (IDSC-BR, 2025). 
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5.17. ODS 17- Parcerias para a implementação dos objetivos  

 

O ODS parcerias para implementação dos objetivos possui 2 indicadores que são: 

Investimento público e Total de receitas municipais arrecadadas. A cidade de Campina Grande 

apresenta uma situação classificada como “muito baixo” com o valor 18.17. O indicador 

“investimento público” que possui valor de 160.45, revela um nível relativamente baixo de 

alocação de recursos públicos para o desenvolvimento estrutural e social do município de 

Campina Grande. Esse valor representa o montante investido anualmente por habitante e 

abrange despesas com obras, aquisição de equipamentos, modernização de serviços públicos e 

outras ações que promovem melhorias na qualidade de vida urbana. Considerando a 

complexidade das demandas municipais como saneamento, transporte, habitação, saúde e 

educação, esse nível de investimento pode ser considerado insuficiente para impulsionar 

transformações estruturais significativas, especialmente em uma cidade com expressivo 

crescimento populacional e urbano. Nesse sentido, o valor atual evidencia a necessidade de 

revisão nas políticas de planejamento orçamentário, com maior foco em investimentos 

estratégicos de longo prazo, que promovam não apenas o crescimento econômico, mas também 

a inclusão social e a sustentabilidade ambiental. A ampliação do investimento público per capita 

aliada à transparência, à participação social e à eficiência na execução orçamentária é 

fundamental para transformar Campina Grande em uma cidade mais resiliente, inovadora e 

comprometida com os princípios do desenvolvimento sustentável (IDSC-BR, 2025). 

O indicador “total de receitas municipais arrecadadas” possui o valor de 17.14, aponta 

para uma capacidade limitada do município de Campina Grande em gerar receitas próprias para 

financiar suas políticas públicas e investimentos. Esse valor, que representa a arrecadação direta 

da prefeitura por habitante, inclui tributos municipais, taxas, contribuições e outras fontes locais 

de receita. Uma arrecadação baixa pode refletir dificuldades econômicas locais, baixa base 

tributária, informalidade econômica elevada ou fragilidades na gestão tributária, como 

ineficiência na cobrança e fiscalização. 

Essa limitação orçamentária impacta diretamente a autonomia financeira do município, 

reduzindo sua capacidade de planejar e executar projetos de infraestrutura, saúde, educação e 

assistência social, essenciais para o cumprimento das metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS). Com recursos próprios restritos, Campina Grande pode ficar mais 

dependente de transferências estaduais e federais, o que pode comprometer a flexibilidade e a 
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agilidade na implementação de políticas públicas locais. Além disso, o baixo nível de 

arrecadação pode dificultar a realização de investimentos estratégicos que promovam o 

desenvolvimento econômico sustentável e a melhoria da qualidade de vida da população. Para 

reverter esse quadro, é fundamental que o município adote políticas voltadas para a ampliação 

da base tributária, aprimoramento da administração fiscal, combate à informalidade e incentivo 

à formalização de empresas e trabalhadores. A melhoria na arrecadação municipal fortalece a 

capacidade do governo local em investir de forma contínua e eficiente, contribuindo para o 

progresso social e econômico sustentável da cidade. 

De acordo com o Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades (IDSC‑BR), 

demostrado acima que Campina Grande apresenta desempenho geral classificado como alto, 

com pontuação entre 60 e 79,99, posicionando-a acima da média nacional para os 17 ODS. Os 

indicadores mais robustos estão nos ODS relacionados à saúde (ODS 3), educação (ODS 4) e 

infraestrutura urbana (ODS 9 e 11), refletindo investimentos consistentes em políticas públicas 

e serviços essenciais. Em contraste, seguem mais frágeis o consumo e produção responsáveis 

(ODS 12), o combate às alterações climáticas (ODS 13) e a preservação da vida em 

ecossistemas terrestres e aquáticos (ODS 14 e 15), com pontuações médias ainda distantes das 

metas. O panorama revela um município bem posicionado em indicadores sociais e de 

governança, mas que precisa reforçar sua agenda ambiental para equilibrar seu 

desenvolvimento sustentável de forma integrada (IDSC-BR, 2025). 

Quadro 3 - Classificação do Nível de Desenvolvimento Sustentável de Campina Grande 

segundo o IDSC dos ODS 

 

Fonte: (IDSC-BR, 2025) 
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Em síntese, a análise dos indicadores revela que Campina Grande tem alcançado avanços 

significativos em áreas essenciais para o desenvolvimento social, como saúde, educação e 

infraestrutura, consolidando-se como uma cidade com potencial para promover o bem-estar da 

sua população. No entanto, para que a cidade caminhe de forma integral rumo à sustentabilidade 

plena, é fundamental que os esforços sejam intensificados especialmente nas áreas ambientais, 

com foco na gestão responsável do consumo, preservação dos ecossistemas e combate às 

mudanças climáticas. A integração entre políticas públicas, participação da sociedade civil e 

parcerias estratégicas será essencial para superar os desafios existentes e garantir que Campina 

Grande contribua efetivamente para o cumprimento dos 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável até 2030. 

 

5.18. Perspectiva de futuro da cidade de Campina Grande: análise do Plano 

Diretor  

A análise dos indicadores vinculados aos 17 ODSs evidenciam desafios estruturais que 

impactam a sustentabilidade urbana em Campina Grande, tais como a precariedade 

habitacional, desigualdade no acesso ao transporte público, elevada mortalidade no trânsito, 

insuficiência de espaços públicos de qualidade e deficiências na gestão ambiental (IPEA, 2019; 

Maricato, 2011). Para avaliar a efetividade do enfrentamento dessas questões no âmbito local, 

é imprescindível considerar as diretrizes e estratégias estabelecidas no Plano Diretor do 

município. 

O Plano Diretor de Campina Grande, aprovado em consonância com o Estatuto da 

Cidade (Lei nº 10.257/2001), possui como um de seus eixos centrais a promoção da função 

social da cidade e da propriedade, alinhando-se às metas do ODS 11 no que tange à urbanização 

sustentável, à inclusão social e à garantia do direito à moradia digna (Brasil, 2001; Rolnik, 

2015). O documento propõe ações voltadas para a regularização fundiária e a redução das 

ocupações irregulares, que dialogam diretamente com o indicador relacionado ao percentual da 

população em assentamentos subnormais (UN-Habitat, 2016). Contudo, embora haja avanços 

normativos, a persistência de bolsões de vulnerabilidade indica desafios na implementação 

efetiva dessas políticas, sobretudo em áreas periféricas (Maricato, 2011; Rolnik, 2015). 

No tocante à mobilidade urbana, o Plano Diretor prevê o desenvolvimento de sistemas 

integrados de transporte coletivo, ampliação da infraestrutura cicloviária e priorização do 

transporte não motorizado, em consonância com a meta 11.2 do ODS 11 (ONU, 2015; Campina 
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Grande, 2020). Todavia, os indicadores apontam para uma realidade em que a população de 

baixa renda ainda enfrenta deslocamentos prolongados e insegurança no trânsito, sugerindo que 

as propostas do plano ainda não foram plenamente operacionalizadas ou carecem de 

investimentos e gestão eficazes para atingir seus objetivos (IPEA, 2019; Meirelles, 2018). 

A oferta e manutenção de espaços públicos seguros e inclusivos também são 

contempladas no Plano Diretor, que ressalta a importância de áreas verdes, parques e 

equipamentos comunitários para o bem-estar urbano (Campina Grande, 2020). No entanto, a 

concentração desses equipamentos em zonas centrais e a insuficiência de infraestrutura em 

bairros periféricos refletem a necessidade de uma abordagem territorialmente equilibrada para 

efetivar o acesso universal a esses espaços, como indicado nos indicadores analisados 

(Lefebvre, 1968; Santos, 2006). 

Por fim, a gestão ambiental urbana, especialmente no que se refere à coleta e destinação 

adequada dos resíduos sólidos, é tema tratado no Plano Diretor, que reforça a adoção de práticas 

sustentáveis e tecnologias ambientalmente responsáveis (Campina Grande, 2020; Meuleman, 

2021). A discrepância entre os avanços previstos e a realidade demonstrada pelos indicadores 

sinaliza a necessidade de fortalecer a governança local, ampliar a participação social e garantir 

recursos para políticas ambientais mais efetivas (Sachs, 2015; UN-Habitat, 2016). 

Em síntese, o cruzamento entre os dados dos indicadores do ODS 11 e as diretrizes do 

Plano Diretor revela tanto a consonância conceitual entre as metas globais da Agenda 2030 e o 

planejamento municipal, quanto às lacunas na implementação prática das políticas públicas (EL 

MASSAH; MOHIELDIN, 2020; IPEA, 2019). Essa análise reforça a importância de um 

monitoramento contínuo e de um planejamento urbano dinâmico, que considere as 

especificidades locais e promova a integração entre os diferentes setores e atores envolvidos na 

construção de uma Campina Grande mais inclusiva, resiliente e sustentável (Meuleman, 2021; 

Rolnik, 2015). 
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6. CONCLUSÕES 

 

A presente pesquisa, fundamentada na premissa de que a sustentabilidade urbana é um 

pilar essencial para o desenvolvimento equitativo, dedicou-se a analisar a cidade de Campina 

Grande à luz dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030. O 

problema de pesquisa central, que buscou mensurar em que grau o município tem avançado em 

direção a essas metas globais, orientou uma investigação que combinou rigor metodológico 

com a análise de dados concretos. A justificativa do trabalho reside na urgência de se traduzir 

os macro-objetivos da ONU para o contexto local, transformando um referencial global em um 

instrumento de diagnóstico e planejamento para a realidade brasileira. 

A metodologia empregada, pautada em uma abordagem descritiva e na coleta de dados 

qualitativos e quantitativos, permitiu que se construísse um panorama detalhado do 

desempenho de Campina Grande. A análise do Índice de Desenvolvimento Sustentável das 

Cidades – Brasil (IDSC-BR) serviu como um alicerce sólido para a avaliação, revelando 

descobertas cruciais. A hipótese de que a cidade demonstraria progresso, mas com lacunas 

significativas, foi amplamente corroborada. Evidenciou-se que, embora Campina Grande tenha 

alcançado um desempenho geral classificado como “médio”, com pontuações notáveis em áreas 

como Água potável e Saneamento (ODS 6) e Energias renováveis e acessível (ODS 7), ainda 

enfrenta desafios substanciais, sobretudo em Indústria, Inovação e Infraestrutura (ODS 9) e 

Parcerias e Meios de Implementação (ODS 17). 

As descobertas da pesquisa indicam uma trajetória de desenvolvimento que, embora 

promissora, requer a superação de gargalos persistentes. Dificuldades como a queda na 

cobertura vacinal, a persistência de desigualdades de gênero e a desigualdade de renda racial 

são exemplos de fragilidades estruturais que exigem uma resposta política mais incisiva. A 

principal dificuldade encontrada no processo de pesquisa foi a complexidade em se traduzir a 

interdependência dos ODS em análises segmentadas, além da necessidade de um olhar crítico 

sobre a interpretação de dados que, por vezes, mascaram as nuances das vulnerabilidades 

sociais e econômicas. 

O presente estudo, portanto, conclui que Campina Grande possui um caminho promissor 

em direção à sustentabilidade, mas que este não é linear. O progresso em algumas áreas coexiste 

com a estagnação em outras, indicando a necessidade de uma governança pública mais 

integrada e intersetorial. A continuidade desta pesquisa é de fundamental importância. Sugere-

se a realização de estudos futuros que aprofundem as causas das fragilidades identificadas, 
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investiguem as práticas de sucesso em outras cidades e proponham modelos de intervenção 

adaptados à realidade local. Assim, este trabalho se encerra não como um ponto final, mas como 

um convite à reflexão e à ação para a construção de um futuro mais justo e sustentável. 
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